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Explicaçáo  

0 " Diário do Minho" tem vindo a publicar uma série de artigos relacio-

nados com o exercício do Jornalismo. 

Essa rubrica tem a assinatura do Dr. Domingos da Silva Araújo, licen-

ciado em Jornalismo pela Universidade de Pamplona ( Espanha). 

Como sabemos por experiência própria, quão útil é para os colaborado-

rés da Imprensa Regional este tipo de conhecimentos, resolvemos reunir num pri-

meiro caderno os recortes dos artigos já saídos, enviando-os aos jornais da pro- 

vincia para que esses jornais os propiciem aos seus colaboradores, de modo a te-

rem ao seu alcance o abc do passatempo que os apaixona. 

Trata-se de um conjunto de principias que devem ter-se em conta e que 

são fáceis de assimilar, graças ã metodologia com que aqui são expostos. 

Pensamos ser esta-mais uma forma de apoiar a Imprensa Regional. 

Oxalá sejamos bem sucedidos. 

Porto, 6 de Dezembro de 1983 

0 DIRECTOR 

(D . João Barroso- da Fonte) 
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,Por SILVA ARAÚJO 

1 —,0 jornal 
e as suas características 

Quinzenalmente aqui estarei con-
vosco para conversar sobre jorna-
lismo. Tenho reparado ser um te-
ma que desperta o interesse de 
muitos jovens e penso ser bom que 
eles vão tomando contacto com 

esta realidade que é o jornal. 
Vou reç-omeçar por dizer-vos o 

que é — e o que não deve ser — um 
jornal. 

Etimologicamente a palavra jor-
nal designa uma publicação diá-
ria. Hoje o termo usa-se como 
sinónimo de periódico, indepen-
dentemente do facto de aparecer 
ou não todos os dias. 
No entanto, a ideia de jornal 

anda muito ligada à & tempo, co-
mo vereis quando falar da actuali-
dade, que é uma das característi-
cas do jornal. Esta ideia de tempo 
aparece mesmo nos títulos dos 
jornais: Journal, Zeitung, Times, 
Dia, Tempo, etc. 

Têm-se apresentado diversas de-
finições de jornal. Émil Dovifat 
considera-o o instrumento que dá 
os acontecimentos mais recentes, 
nos mais curtos e regulares perío-
dos de tempo, para a mais ampla 
divulgação. 
O jornal é um meio de informa-

ção, de comunicação e de diálogo. 
Através dele as pessoas informam 
e informam-se e trocam impres-
sões. Através dos jornais dão-se a 
conhecer realidade e aspirações e 
debatem-se problemas de interes-
se para as comunidades. 

O elemento fundamental do jor-
nal é constituído pelas notícias. As 
Pessoas compram-nos para esta-
rem informadas do que se passa, 
para saberem o que há de novo. A 
Propósito dos factos que narra — 
as tais notícias — os jornais apre= 
sentam, também, opiniões e co-
mentários. Há, portanto, dois ele-

mentos importantes num jornal: a 
informação e a opinião. Estas duas 
partes do conteúdo do jornal não 
devem misturar-se uma com a ou-
tra, mas aparecer de tal modo 
que o leitor distinga, claramente, 
uma e outra. 

O LEITOR 

. Falei em leitor. Os jornais fa-
zem-se a pensar no público, que 
são os leitores. 

Já sabes que o jornal, também 
chamado imprensa escrita, é um 
dos meios de comunicação social. 
Também nele existe;n aqueles ele-
mentos constantes cio processo de 
comunicação. Há um emissor e 
um destinatário. Os leitores são o 
destinatário. 
Há quem pense, erradamente, 

ser o leitor, em relação ao jornal, 
um elemento meramente passivo, 
cumprindo-lhe, só, pagar o jornal 
e tomar conhecimento do que este 
lhe trànsmite. 

Não deve ser assim. A comuni-
cação, no jornal, deveria ser, tam-

bém, unia rua de duas mãos. O 
destinatário pode — e deve, cnr . al-

guns casos — ser também emissor. 
Só assim o jornal se converte num 
instrumento de diálogo. O leitor 
tem o direito — e às vezes o dever 
— de utilizar o jornal para, tam-
bém ele, informar e comentar. 
Cumprindo ao leitor acreditar 

na informaçãoqueo jornal, hones-
to, dá — os factos são sagrados — 
pode estar de acordo ou não em 
relação aos comentários e opiniões 
tecidos à volta dos mesmos.. 
Perante o jornal, o leitor não 

deve abdicar da sua capacidade de 
pensar. Uma das inissões do jornal 
é ajudar o leitor a ter elementos 
que lhe permitam formular opi-
niões e juízos cada vez mais fun-
damentados, o que se -não conse-
gue se o leitor — o que será muito 
triste — pensar pela cabeça do jor-
nal que lê. Perante o jornal tentos 
de saber usar o nosso sentido crí-

tico. 

O leitor pode ter- razões funda-
mentadas para discordar das opi-
niões emitidas pelo jornal. Porque 
não utilizar o jornal para dizer aos 
outros o que pensa? 
O leitor pode, no que diz respei-

to à informação, ter elementos de 
interesse que escaparam ao jorna 
lista ou a que o jornalista não teve 
acesso. Por que não há-de com-
pletar essa mesma informação e 
até, se for caso disso, rectificá-la? 
Os responsáveis pelo jornal de-

vem reconhecer ao leitor o direito 
de intervir e de, através do jornal 
que lê, poder expressar o seu pa-
recer. O jornal pode, e deve, ser 
um instrumento ao serviço do di-
reito de discordar. Jornais há que 
têm expressamente para isso sec-
ções como « Cartas ao Director», 
«Correio dos Leitores», « Tribuna 
do Léitor», etc. 
Quanto à participação dos lei-

rores no jornal que compram e 
lcem, há, ainda, em minha opi-
nião, um longo caminho a andar. 
E se é verdade que a culpa pode ser 
dos responsáveis cio jornal, tam-
bém o é, de certeza, dos leitores. 
Há passivismos e comodismos que 
seria bom desaparecessem. 
Há pessoas que se recusam a 

usar este direito de participação e 
outras que o usam de uma forma 
indevida. 
Há quem não escreva nos jor-

nais como receio de ter de pa-
gar, como se de publicidade se 
tratasse. Esquecem-se de que, se 
houvesse lugar a compensações 
monetárias em muitos casos quem 
o devería fazer era a administra-
ção do jornal e não do leitor que 
nele escreveu. 
O jornal há-de ser utilizado co- -

mo uma forma de servir e não um 
processo dos indivíduos se servi-

rem. 
Há quem use indevidamente o 

direito de participar no jornal en-
viando para lá textos inipublicá-
veis quanto ao conteúdo e quanto 
à forma. Usam, por vezes, urna 



linguagem deselegante. Escrevem 
de maneira que não se entende. 
Mandam textos demasiado longos 
que, esprimidos, quase não dão 
sumo. O conteúdo do que escre-
vem, às vezes, não passa de um 
auto-elogio, de uma defesa de in-
teresSCs meramente pessoais em 
detrimento do bem comum, cle 
unia forma de fazer vingança, de 
urna publicidade disfarçada. Cla-
ro que isto não pode ser. 
O jornal, como veremos, tem 

características qu_ i• precisó saber 
resneiiar. Não é um simples papel 
pintado. Não é um boletim de 
notícias ao serviço do Estado ou 
da autarquia local. Não é uma 
simpic, a•res.utacãc,.do, fvctos 

ou urna colecção de folhas de pa-
pel mais ou menos rico. 
No próximo dia falar-te-ei das 

características do jornal e da mis-
são que o jornal é ctiarnado a de-
sempenhar. 
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2 --- d jornal o as noas cawacterÉsticas 
Iloje vou falar-te dás princi-

pas características do jornal: 
actualidade, periocidade, difu-
são-

,L tua.lidádei—O jornal existe 
para informar dos acontecimen-
tos mais recentes. As notícias 
—rvern-se' fr'CSCati. N%;o deve me-
diar muito tempo critre o ocor-
rido e o conbeciniento qur dele 
Sc d, í. O iornal dc hoje tem o 
dever de informar cio que acon-
teceu ontem. 

Para se manterem em cima 
dos acontecimentos há ocasiões 
em que os jornais clicgam a ti-
rar, no mesmo dia, várias edi-
ções. Uma segunda edição de 
um jornal não é um jornal in-
teiramente diferente. A diferen-
ça está, praticamente, na infor-
mação de, facto que a motivou. 

Periodicidade — 0 jornal, em 
princípio, não sai a qualquer 
li(m. Não é. como um livro ou 
uma revista. Publica-se em pe-
ríodos ele tempos curtos e re-
gu;ares. Há-de ter uma determi-
nada hora de sair. Um jornal 
que hoje sai a unia hora e ama-

nhã a outra sujeita-se a ver fu-
girem-lhe os leitores. Todos os 
dias, à mesma hora o jornal 
daquele título deveestar no.; 
mesmos locais de venda. 

Difusão--O ,jornal destinasse; a 
toda a gente, porque todos os 
cidadãos deveir) estar informa-
dos do que se passa à sna volta. 
Na prática, porém, verifir.a se 
que cada jornal tem os seis lei-
tores, cuja qualidade, crxstu:ncs 
e preferências deve conhecer. As 
pessoas afeiçoam-se ao seu jor-
nal; familiarizam-se com ele; às 
vezes dizem não snì,erem ler 
outro. 
A universalidade no que diz 

respeito ao destinatário implica 
a universalidade quanto ao con-
teúdo informativo. Nada do que 
é humano pode ser alheio ao 
Jornal. Quem leva muito poda 
levar alg-uma coisa a muitos. De-

senvolver demasiado um assun-
to omitindo outi-os pode ser 
urna falta ao dever de informar. 
As pessoas têm o direito de es-
tarem informadas de tudo o que 
interesse, e o jornal possui o de-
ver de as informar. Mesma que 

as notícias não sejam do agrado 
do director ou dos redactores 
nem por isso deverão ser supri-
miclas; as pessoas estão no jor-
nal para servirem e não para se 
servirem.. 

É um dever do jornal colo-
car-se ao serviço do leitor, mas 
não se lhe escravizando. Não ó 
missão do jornal publicar tudd 
e só o que o leitor quer, mas 
publicar aquilo por que o leitor 
se interessa ou deveria interes-
sar. 

MissÃQ A eUP"íFwP 
0 jornal tem urna missão a 

cumprir. Boje vou apontar o 
aspecto nCEalivo, dizendo-te pa-
ra que não (leve ser utilizado ci 
jovial. Falar-te-ei, depois, du 
uso 0uc sc lhe deve dar. 

0 jorrfai não existe para tecer 
elo r.o , a ninf, rc:rr,. M-io serve 

para dar parabéns seja a quem 
For. A sua linguagem é a dos 
factos e não a dos adjectivos. 

Não lhe compele condenar nem 
endeusar ninguém. Se alguém o 
pretende utilizar ,para isso tem, 

observadas as devidas normas, 
a secção de publicidade. Publi-
cidade que deve aparecer iden-

tificada como tal. Não é missão 
do jornal dizer que fulano é um 
cobarde e sicrano um herói, cm-
hora possa ser uma obrigação 
narrar as cobardfas ele uns e as 
ireroieidades cie outros. Conta 
factos verdadeiros e perante 
eles, o leitor que conciva. 
0 jornal não existe pari sa-

tisfazer a vaidade seja de quem 
for. 

0 jornal rrãe existe para de-
4ender os intGmssec do , t,c us 
frroprietári.os e faci.;itur a sai 
promoção. 

0 jornal não existe para ser 
suporte cio poder político, como 

acontece nos regimes LotaIit s 
rios onde, a pretexto de ctcrn• 
prir as obrigações para com o 
povo, se. converte o jornal nuca 
meio de direção do poder di-
tatorial do Estado, ou se utiliza 
o mesmo em forma de mono-
pólio, oo.tno elC3mento abitador 
e organizador do partido único. 
0 jornal não existe para pu-

blicar ,ensaios ou poernas que, 
por falta de qualidade, são re-
cusados pelas revistas ele espe-
cialidade. (I'sto não quer dizer, 
conto é evidente, que os jornais 
não tenham uma secção ou urn 
suplemento literário). 

0 jornal não existe para sa. 
tisfazer vinganças pessoais. 
0 jornal não existe para agre• 

sentar urna visão falseada da 
realidade, empolando o relato 
dos acontecimentos ou faltando 
propositadamente à verdade. 

Então--perguntar-me-ris--_cara 
que serve, afinal, o jornal.? 

Dir-to-el na próxima conversa, 
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Para que serve, então, o jor-
nal?—era a pergunta que ficava 

no tenho da nossa conversa de 

há quinze dias. : 

Classicamente a t r i b u i-s e ao 

jornal a tríplice missão de in-

formar , orientar e distrair. 

O jorrial existe para dar no-

tícias. Para dizer o que se pas-

sa, o que ]rá de novo. Para irz-

formar com o máximo de ob-
jectividade. 

É, intencic>n ilrnente que cscrc-' 

vo «o máximo de objectividade». 

Não fiques admirada se te dis-
ser que, a objectividade é, na 

prática, um .-Isto. Obicctiva, ob-

jectiva é a notícia do totobola, 

cias resultadas de futebol e da 

lotaria, e pouco mais. No resto, 

mesmo involuntariamente, há 

semrrpre élerncn*os subjectivos 

que se podem introduzir na no-

tícia. Se puseres duas pessoas a 

ciarrarem o mesmo aconteci-

mento as narrações não saem 

exlctamcrite il°nais. Isso tem 

muito a ver com a formação ela 

ressoa, a sua sensibilidade, o 

cunbiente enz que vive, etc. Es-

tou a lembrar-me da redacção 

chie uma menina rica fazia ten-
do por tema. «uma família po-

bre». Naquela cr.sa---dízia a me-

rina—tudo era pobre: era pobre 

o pai, era pobre a mãe, cra po-

bre a cozinheira era pobre a 

eliada de safa: era pobre o n—w-
torista, etc., <. tc. 

li objectividade é um ideal 

para que se deve tender. 0 jor-
nalista tear o dever de ser o 

mais objectivo que .possa. 

Também é. missão do jorn,,1 
emitir opiniões sobre os faci.,>s, 

valorizar e julgar os actos cios 

governantes, ser reflexo cia opi-

nião pública, controlar o exer-

cício do poder sendo, na prá-
tica o tal instrmir.cnto de diálc:-

go de que já te fa.'ei. 
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Neste aspecto o jornal pode 

contribuir para elevar o nível 

das pessoas, para as despertar 

da apatia em que vivem relati-

vamente aos problemas de co-

munidade, para lutar contra a 

ignorância, para tornar os cida-

d5os cada vez mais conscientes 

e mais responsáveis, para os 

ctjudar a participar na vida pú-

blica, etc. 

0 jornal contribui, tambri:ti, 

tisna forma agrad:á;cl e até útil 

de ajudar a passar os tempos 

livres. Para isso contribuem as 

suas secções de humor, as pa-

lavras r_nizzdas, os <.ccmics» e 

todas as vari4das formas de 

rassatcmpo. 

Modcrnamente cizarna-se á Ini-
prensa o Ouarto Poder— logro a 

seguir ao Legislativo, na Exeeu-
tivo e ao Judicial — em conse-

quência que lhe cabe de contra 

E.ar o exercício dos poderes pú-

6licos, denunciando az'oitrariecia-
des e injustiças. 

Nos nossos tempos, a este 

respeito é, Migrante o caso de 

Ricllard Nixon. Foi um jot:nal, 
co:n as reportagens sobre o ca-

so «Watergate», que contribuiu 

para z, qukxia do .presidente nor. 

tc-amem icano. Anos antes, em In-
glaterra, foi célebre o escaudalo 

Profuno, levantado também. pe-
los jornais. 

Não sendo a única, essa é uma 

das razões por que os homens 

do poder tentam controlar a 
imprensa. Preterdemn fazer clela 

um instrumento dócil,, i], ,o que 

os sirva em vez de servil a co-

munidade. 0 jornalista que se 

prez... dcfcude ciosamente a sua 
Independência. 

Para cumprir as missões de 

que te falei a Imprensa necessi-
ta cie ser livre e independente 

quer do poder político quer do 
poder económico. Pode não ser 

livre a Imprensa controlada pe-

lo Estado como pede não ser 
livre a Imprensa controlada par 

um grupo particular. Às vezes, 
mais importante do que saber 

se um jornal é irdcpcndentè é 
procurar investigar de quem é 

que ele depende. 

• Entre nós a imprensa estati-
zada e muricipriii•rada pado cor-

rer orisco de converter al.-Uns 
jornais cm insir•umenWs ao ser-

viço do partido ou das pessoas 

que detêm o poder. E'in alguns 
casos cozicretos tais riscas che-

garam a commcref.zzar-se. 

L evidente que tarnbc<n-im-

prensa ,privada se emiccntra de-

pendente das seus proprietários. 

Nüo te esqueças, l;orérn de 
que o poder control<icior rio Es-

lado E muita maior que o do,; 
particulares. 

Há uma impo:-tinte irzissze ela 

Imprensa que não yacro deixar 
ele te recordar: a cl• informar 

os governantes rios anseios dos 

governados, sendo, carro ema 

1814 escreveu Mcrcurc Reshnan, 
«a beca cio Povo e a orelha cio 

Príncipe».— 'Quando a Imprensa 
é verdadciramcrrte livre que ,1 

está constituído em autoridade 
deve ser, por si ou por outrem, 

um grande ledos de jornais. Se 

o fizer com atenção tem neles 

um precioso auxiliar, já que, 
através deles, pode tomar co-

nhecimento cios. problemas, dos 

anseios, das carências, das an-

gústias da pensar cias pol>ula-

çOes 
hT:, próxima quinzena falar-te-

-ei u;a importância c do conteú-
do do jornal. 
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(Depois de termos falado so-
bre a missão do .jornal conclui-

-se, daí, a sua grande importân-
cia nos tempos de hoje. 

2: mile Dovifat classifica o jor-
wil corno um órgão da demo 

cracia •para cujo florescimento 

contribui sempre de mudo no-

tável, respunsabilirandoo, tam-

bém, pela sua decadcncia. 

Não há democracia scn, par-

ticipação dos cidadãos. Esta é 

tanto mais consciente quanto 
inelhor estão informados os 

mesmos -cidadãos. Q jornal é 

um dos grandes meios de in-
formaçri c> ele que as pessoas po-

dera dispor. 

O jornal contribui para a rec-

ta formação da opinião pí:blica, 

ao mcsuno tempo que f>rnece, 
tamb,m ìt opinião pública um 

instruinento através do qual se 

pode expressar e dar a conhe-
cer. 

Napoleão disse um cria que 

quatro jornais adversos podem 

fazer mais real elo que um exér-
cito de cem mil homens. 

Mão é sem razão que os de-

sejosos da conquista elo vocfer 

01' d-• Perrnanéncia r;ele procu-

ram controlar os vários meios 

de comunicaç o socirtl. Uma das 

coisas qiw, cm Agosto de 1968, 
fizcraia as forças de ocupaçacr 

cia Ciieco.elováquia foi 2 substi-

tuição de todos os directores 

dos joi -nais. 

Tanibém • le não pode passar 

C) 
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despercebida, a luta que, entre 

nós, após o 25 de Abril de 1974, 

.••e vem travando.1->,-Io controlo 
dos meios de comunicação •so-

cial.' O desejo qur os v.írios 

p;rvpos tiveram cie ncics nnetcr 

ho:neTis da .uiz confiarlçJ deu 

até, corno restrlíado, a existcn-

cia de exccc)cx,tí_rics quadros de 

pessoal. Tem-se visto partidos 
ela oposição cri ticarern, por 

cx,emplo, n cc,mun;cação social 

esiatiza,<L1, _)elos 1XTigos glre 

pode trazer para a liberdade, 

como já -te disse, mas tem-se 

vista também quc, chegados no 
Poder, a precurarn manter. IIá 

quem paste muito dinheiro só 

para ter o m U jorrtal. Se os 
jornais não fussc:,r, importnri. 

tes com,> se jilStllicaria a 

tënei_t que rel:,tivarnente a eles 

manifestam os homens da qw 
lítica e do czpital? 

•Cti••K1•• F2• Já3;ïl•/l•• 

Dis-&e-te já que urna cias ca• 

ra cterísticas do jornal é a sua 
actttaii nade, 4 núcleo do jornal 

é a narração de acontccinicn-

105 actuais, a notícia. Ao .pega• 
rem no, jornal as pessoas fa. 

xerrt-•no movidas p;,10 desejo d• 

sab: rem o que há de novo. 

A actualidade de que o jor. 
nal é portador pe,?e apresentar• 

e sob diversas formas de que 
Ularei mais pormcnorizldamen. 

te quando conversarmos sobre 

"' a 
os estilos e os Géneros Jorna. 
lísticos. 

De mo,i-, cnto, e eryl síntese, 

dir+tcl• i quc o jornal conténi, 
ou pode . arei: 

notíci-,.s---que sito infowmnçbes 

de nconiex:iumentos acto:+i;:; 

reporta};:,ns— uma espécie de 

notícias :riais desenvolvidas ctr, 

que sC l,rvsta Particular :ater.-

ção às caw,Sas c., consequéricla s 

de aConíc'cimentos 1Cluaïs; 

Antrevisfz.s — que revelam a 

PCrsomA:­`a e de ai •u,_m c;uc f 

rrotíci t ou contém it opir:ião de 

urna pcs,aa qualificada 
de unia noticin; 

inuiz `i ios--cn,nunira.r,_n 

Alão -de vdi',as p SSOZi$ 

determinadas noiícias; 

Críticas—crniteni Juízos 

ns notícias; 

crúrticas:—.•síatcse;: 

úcet°ca 

a oprt-

s,)bre 

sobro 

de váriacc 
nvtí ^ ias; 

a.rtigos—expirarem w oir.'.r_iì:a 

ele quem os Assina -acerca de aI. 
guinas notícias; 

editorial —apresentarei e pe.n• 

samcnto do jornal sobre ut::a 

ou vàrias notícias. 

As pr,Spri .s ilustraçiies, quer 
Se. tra te de f•xot*ra fiu.s ou d^ 

desenhos, devem estar reíacio 
nadas cone a anualidade. 

Em resumo: o cen-tetício do 

jorna consiste na narraçúo de 
factos actu_nis (informadoo) ou 

na apreSïnlaç2U c:C jllí.dí s ijc%Y 

ca dc:ses r1u:s.mos factos (o¢ú- j 
ruão). 

1 

i 
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É comum a todos os jornais a 
actualidade, representada sol-, a 
forma de infòrrnrição ou de opini-
án. Quase todos os jorrwis aprese n•. 
tam a narraç<o dos factos e os 
con,entí.rios dos mesmos. 
P.m razão cia per iodicidade os 

jor)mís podem ser diááus e não 
diatrios. Os diários tanto saern c:c 
manhã comia ã tarde. Os não diári-
os podem sair duas vezes por se 
uiana, semanalmente, de 15 em 15 
dias, oc.. 

Para que um › ,ial se cansidere 
diário não é forço: o quer se puhE. 
qucá em cada tir i.A s sete dia% cia 
semana; basta que o faça na maior 
parte desses dias. 
Se atendermos ao conterído, b<} 

jornais de inforrn<ç io geral (A) 
Comércio do Porto», po, exempla) 
(ti especializada, coroo é o =mo de 
«n tola». 
Nem lodos têm a mesma difu-

sãto. ffá-os que sío irit rnaciunais 
(«I£ M onM), n acionas (e.f)i:xl:io 

de Notícias»), irgionais 

do w.inho) provincL-,is e lo-ais. 
Olhando para o formato vemos 

que há jeirRaiS Irraricic:S (« Jomal de 

Noticias») e tablóides («O Rrinicir) 
de Janeiro»). 

[lá uns tempos atráüz usava-se u 
formata grande para os i%atutinos, 
que se liam calin ; mc:nir em casa, 
reservando-se o forni-lto pequeno 
para os vespertinos, folheados, 
muitas vezes, enquanto se vai na 

F'or Silva Araújo 

ara ou ern cmalquer meio de tran-
spor-te. Hoje está a ga•neralizar-se o 
formato tabkíide. 

A VEI L!'i.rr'r rIU. I,.ÇA93 

Já tive oportunidade de fazer 
urtia rejlydid a iobje"rvi.d d(zdas 

noticias. Emb era amsWme r1;n 
mito a c,b¡. ctividade pura -- só é 
possível rios resultados cIc fìitt-ix)l., 

nos pré,- aios ele iotaria e era ~o 
mais -- não deixo de recordar ser 
dever de toa=s us jornalistas luta-
rem pela de urna infor-
nm ão c<da vez mais objectiva. 
N o deve scr divulgada n:_nhu-

ma noticia que não seja verde.dep 
rw É milito possível que, pelos 
trais varrr,(!oS inOti''vr; o j-•TIialis-

t a seja induzido cin erro. Não de-c, 
porém, descansa na hrr:>ca (L-
verdade, sabendo seleccionar as 

,. 
fQIliCS de que (i1S;.'e.*<: e 1nfOfCia1-Se 
d.,vidarncide, Que se não divulcgu-, 
uma notícia , cm que exista a 
convieçao dc clr, se c•,tá de pose 
da verdade. 
Ura jornalista consciente e 

responsável evite, a divuIw çr , cie 

notLias nc o corìfrr'madas, ainda 
gue para t-:I sc veia obrigado a 
dominar o cornpreensivel brio de 
ape Isentar qualquer asr,unto cin 
prir?eirre reão, vindo a pí,hiico 
com o que, erni guia profissian.i i, se 
chama urna « cai?:a». Mais vale ser 
o segundo a d,iï •: r a verdade do chie 
o priniciro a inentir. E certo que 

pode vir, depois, c, desmentido, 
ruas ne:n todos os que leram a 
informação falsa podem conhecer-
a sua rectificação. E rrrcamo lendo 

esta, pode ficar sempre a dúvida no 
espiritei do leitor. 

Ni-,,,) w deve publicar" n.ida que 
não seja verdadeiro, aias nern tudo 
o gire c vci-c.ade cev," ser trìzido 

pana o domo io público. Sou peia 
libei ddde de informação: Re-
pugrrri- C qualquer tipo d.e censu-
ra. i odav ;;a, corro te direi Trais 
tarde, c;rtendr, que a vcrdadeii•r• 
liberdrade é ; imitada pelo justo r,i-
reito Ws outros. 
O jur li, alístr• respuu-áveI !tão di.. 

vinga nada que: 
-- rrivolva al-

a não ser que o hera commni 
o exija; 
— Seja fri o teinerádu; 
— Náu talc.ja deviclaniente cora-

prov edo e dactune•nt, do; 

iole o reSpeilo devido á inti-
mir:ac;c• al'=.Teia; 
-- Constitua falta cie respcitó à 

pessoa cujos cri-os liá motivo para 
cen RHar e ;:tenund 2r. 
Na I,rcí. itna quinrc:na falarernos 

1° n01'mati j I•_C.K'ír5 riUC ., 

jornalista deve conhecer. 
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(O 1 ae. âr 

Os jornais e os jornalistas 
também estão sujeitos a leis. Uma 
delas é o que vulgarmente se cha-
ma « Lei de Imprensa» (Decreto-
-Lei N.° 85-C/75, de 26 de Feverei-
ro), 

ELEMENTOS A INSERIR 
E REGISTO A FAZER 

De harmonia com os preceitos 
legais actualmente em vigor o 
jornal deve conter, na primeira 
página, o título da publicação, a 
data, o período de tempo a que 

respeita e preço>• Conterá, igual-
mente, os nortes do director r cio 
propriet á rio, a local inação da sede, 
o ngme do estabelecimento e das 
oficinas em que é impresso, mas 
não necessariamente na primeira 
pagina (artigo 1 1° da Lei de linpre-
lisa). 

Há que fazer um regi ,:to na 
Dirceçáo-Geral da Comunicação 
Social, ele onde conste: o título, a 
periodicidade, a sede, a entidade 
proprietária, os corpos gerentes e 
direcção (Artigo 13o). 

As publicaçãe% informativas de-
verão adoptar tini estatuto edito-
rial, o qual definir{ a sua orienta-

Por Silva Araújo 

ção c objectivos, comprometendo-
-se a respeitar os princípios deon-

tológicos da imprensa e da ética 
profissional,de modo a não pode-
rem prosseguir apenas fins comer-
ciais, nem abusar da boa fé dos 
leitores, encobrindo ou deturpan-
do a informação (Artigo 3°). 

RESPONSABILIDADE 
CRIMINAL 

São responsáveis pelo conteúdo 
elo jornal: 
O autor do r,scrito ou imagem, se 

vêm assinados, e é capaz de 
responsabilidade; 

o director ou seu substituto le-
gal, ri(> caso elos textos ou ima.,ens 
não vircrn assinados ou ele o seu 
autor não ser capaz de responsabi-
lidade; 

mesmo nos textos ou imagens 
assinados e em que o a,_rtor é capaz 
de responsabilidade, o aitector ou 
sel, substituto legal é responsável 
conto cúmplice, a não ser que pro-
ve não conhecer o texto publicado 
ou que Ihe não foi possível inipedir 
a sua publicação. 

O director presume-se autor de 
todos os textos não assinados e é 
responsávcl por eles (Artigo 2-6.x'). 

DIREITO, DE RESPOSTA 

Os jornais são obrigados a inse-
rir dentro de dois núrnerce, a 
contar do reccbim,.,nto eni carta 
registada, com aviso de recepção e 
assinatura reconW ida, a resposta 
ele qualquer pessoa singular ou 
colectiva ou organismo público 
que se considerem prejudicados 
pela publicação no mesmo jornal 
de ofensas directas ou de referênci-

as de facto inverídico ou erróneo 
que possam afectar a sua reputa-
ção e boa fa ma, ou o desmentido ou 
rectificação oficial de qualquer no-
tícia ne'.es publicada ou reproduzi-
da. 

A publicação será de uma só vez, 
gratt.rita, no mesmo local e com os 
caracteres do escrito que a provo-
cou, sem interpolações nem inter-
rupções. 
A resposta não pode exceder 150 

palavras ou o tamanho do escrito a 
que responde. O que for além disso 
é pago. 

A resposta nao (teve conter ex-
pressóc$ desprimorosas ou que en-
volvam wsponsabil idade criminal 
ou civil (Artigo 16°). 

PUBLICIDADE 

Ninguém pode impor a inserção 
de quaisquer escritos ou imagens 
publicitárias, desde que o director 
ou quem o represente entenda, ou-
vido o Conselho de l:cc!acção, que 
são contrários à orientação da 
publicação. 
A que não for identificáve! deve 

levar a palavra publicic!ade.. 
Considera-se publicidade todo o 

texto ou imagem cuja inserção te-
Ilha sido paga, ainda que se não 

tenha cumprido a tabela de publi-
cidade do periódico (.% rtigo 1-3°). 

DEPóSITO LEGAL 

Os directores devem mar)daren-
tregar ou remeter pe lo cc>rrcio, sob 
registo, nos, trás dias imediata-
mente posteriores à publicação, 
exemplares para: 13ih!iotrca Na-
cional e demais bibliotecas relati-
vamente às quais exista um dever 
de em iu; Biblioteca da Pirecçria 
-Geral da Comunic._çáo Soca,l: Cá-
mara municipal do respectivo 
concelho, a fim de sererrr postos à 
disposição do público na bibliote-

ca municipal (Artíp.o 12°). 
0 

CONSEI-1 10 €DL IREI ^^.:CÇÃO 

Nos jornais com mais de eirrco 
jornalistas profissionais deve exis-
tir um Conselho de Redacção e!ci-

to pelos jor,-,ajistas profissionais 
que trabalham no periódico (Arti-
go 22 11) 
Compete ao Conselho cia Redac• 

ção: dar voto favorável ao director, 
ao director adjunto ou subdirec-
tor, designados pela caripresa, bem 
como ao chefe de redacção escolhi-
do pelo director; 

c, operar rias linhas de orienta-
ção do periódico; 

pronunciar-se com voto delibe-
rativo, sobre todos os sectores ele 
vida e da oi•oãnic i do jornal que 
diga,n respeito ou cie. qualquer 
forma se relacionam com, o, Xercí-
cio da actividade profissional d,-)s 
jornalistas; 

pronunciar-se acerca da ,drnis-
saú, sanções disciplin:,rc!• e dcshe-
din tintos dos jornalistas profis-
sionais. 
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0 jornal não é o único meio de 
comunicação social. Não é só 
através do jornal que na; infar-
rnarnos C CO IVIUniCanjoS uris 
com os oleiros. Iiá a imprensa 
escrita (.jer-u•,l) , Uma existe a 
irnprerrsa falada (rádioj e a 
imprensa audiovisual ; televi-
são C-0 cia~ infortnaúvó co-
mo Sito, por regra, os documcn-
tár'ios cinematográficos). 
Nos riosxos (lias o jornal lera 

de enfrcnirt: , no que diz respeito 
à infor'nmçãm a ronconkncia da 
rádio e da televisão. 

Quarrli, à arte:-Il:dadc, a r<ídio 
é o mais rápido dos :ncios de 
informação. É cla que pode es-
tar em cima do acontecimento. 
It;.i unta cxl:,losüe 1.111 dele] 
nado sítio, ú+Qma-se para a 
rádio c esta pode interromper o 
programa que estava a dar pa. 
ri, de imedi;.Ito, dizer o que 
aconteceu. 

Na iclevisàc, poderia pro-
cCder-se cora idèntica rapidei., 
sc se nino apresentasse a i,, 
Irem. Nao te esqueças, porém, 
de que telec is: o é um ateio 
audio vise;?I.f:ndu;?otuscfilnrt 
o sucedido, se f:?z ;1 reveLrçãu r 
se prepara a sua passagcrrr, r10 
écran há urn considcrávcl lapso 

.. .:..Lie:...:.. 

■ 

de tempo. 

Ileuve quem chegasse a te-
cear que estes três meios reti-
rassem importância uns. aos Ou-
Irus. Si! souberem lrab=dhar is-
so não acontece°. A rádio anm!-. 
cia, a tel.-bisão mestra, o jornal 
conta como foi. Rem entendida 

a informação veiculada por es-
t,-'s Kc; mc,ios não sc cíisi,: asa 
uma ã outra, mas completa-se. 
A im}neasa escrita deve, pe-

rante :r concur-réncia da i adio e 
da televisão, praticar tini jorna-
lisrrro de profundidade, lendo 
ene conta que apenas ,se retém 
2091 do que se ouve e 30% c}o 
que se vê. 

Escutada a notícia na r•";dio 
ou vista e ouvida na tCICvi'rão, 
os leitores esperau! que e jol-11,11 
lhes dê pormenores complc-
Inenbmr dados históricos, ex-
piicações ou, pelo menos, tenta-
tivas de• explicação cio ac•onteci-
rnento; que lhes falodas causas 
e das consequências do sucedi-
do e da nledicla ern que o públi-

co leitor pode ser afectado pelo 
facto. pue ( fies mostre a força 
que o aconteciMento tens em 
ordem a poder alterara conjun-
tura ou a própria emn"mm so-
cial. 

0 protissional da imprensa 
cscl i 1 ¡em de estar atento à 
in&rmação cia imprensa falada 
e da. imprensa audiovisual. 
,N,--, o é cnncebívcl, escreveu 

Prliliilpe Gaillard, que ura chefe 
01.1 u n1 secretário de redacção de 
um grande matutino dê por 
Coltcluídu a 1,a , ina4;iu e redija 
os últimos tí,ulos sem saber 
conto o telejornal .. bordou as 
grandes notícias do dia». 
G<0 Jornalismo», Publicações 
Europa-,,,mé:-ica, 1..isboa, 1474, 
p•-'. 11). 

/: ir,f,,rmaçi.od;t irnp;cnsaes-
erita tem vantagens sobre a in-
1brm'iç;•o da rádio e da televi-
s.ao. 0 que a rádio c, a teievisào 
(11ZC'r!I r' rnaIll'al11 tCITI de Ser 
visto c ouvido àquela hora e por 

agtacl.t ordem, a não ser que o 
ouvinte ou o telespectador gra-
vr m os programas. Trarlsnibi-

(11 a notícia, Si, a pCSbafl CbtaVa 

dish•aída passou: já a não recu-

pera 0 conteúdo do jornal é 
lido onde a pessoa gcler, quando 
quer• e colmo qucl }'(xlr saltear-
-se. Pude ler•-se a mesma notícia 

quantrts vezes sc q!tisel . pode-se 
recortar e conserv,u' . notícia. 
No próximo dia falar- t(: A da 

arrumação do jornal. J 
h 
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É importante a arrumação do 
jornal. Como numa casa, cada 
coisa deve ter o seu lugar e é no 
lugar próprio que cada coisa 
deve estar. 
As pessoas familiarizam-se 

com o jornal. Habituam-se a 
ele. Picam desorientadas se os 
mesmos temas não aparecem, 
todos os dias, nos mesmos sí-
tios. E vulgar ouvirmos certas 
pessoas dizerem que só sabem 
ler determinado jornal. É que 
naquele jornal, a cuja leitura se 
habituaram, já sabem onde de-
vem ir procurar aquilo que lhes 
interessa. Uni leitor dó « Diário 
do Minho», por exemplo, sabe 
que o mais importante da vida 
da cidade está na segunda pági-
na, o mais importante da infor-
mação nacional está nas pági-
nas centrais, o mais importante 
do estrangeiro vem na última 
página, os programas dc televi-
são vêm na penúltima, a opi-
nião está na terceira, etc. 
Um jornal há-de ter várias 

secções: informação interna-
cional, nacional, regional, local, 
desporto, trabalho e sindicalis-
mo, religião, agenda, etc. Em 
princípio, cada secção tem o seu 

lugar fixo e só por um motivo de 
força maior o deve deixar. 

ri •,•l•,. 

SILVA ARAÚJO 

0 TRIPÉ DO JORNAL 

Para que um jornal venha 
para a rela é necessário o fun-
cionamento harmónico de três 
departamentos: Redacção, Ad-
ministração e Oficinas. 

Compete à Redacção escrever 
o jornal. E ela que fornece à 
Oficina, em tempo útil para ca-
da edição, a quantidade de 
texto, de títulos, de ilustração e 
de legendas necessárias à pro-
dução do jornal. Tudo isso deve 

ir acompanhado pelas maque-
tas de caria página e pelas indi-
caçõcs tipográficas adequarias. 
E a Redacção que decide — 
salvo no que diz respeito à 
publicidade, que isso  trabalho 
da Administração — do que de-
ve ser publicado, onde e como. 
E a Redação que indica o que 
vai na primeira página ou no 
interior-. É a Redacção que indi-
ca se um texto vai ou não acom-
panhado de fotografia. É a Re-
dacção que indica se uma notí-
cia vai a tinia, duas, três ou mais 

colunas. I a Redacçãoque indi-
ca em que lugar da página vai 
cada texto. A Administração en-
trega a publicidade e a Redac-
ção preenche o restante espaço. 

As oficinas executam o jornal, 
conforme as orientações forne-
cidas pela Redacção. 
A Administração paga as 

despesas feitas pela Redacção e 
pelas Oficinas. Para isso recorre 
a (luas fontes de receita: o pro-
duto da venda do jornal e .da 
publicidade. 

Os elementos da Redacção 
devem reunir diariamente a fim 
de tratarem de ãssuntos corren-
tes, da distribuição do trabalho 
e do material, da situação polí-
tica, e para passarem em revista 
os erros e. o mérito do último 
núrnzro do jornal. 

A Redacção necessita do 
concurso de jornalistas, que po-
dem ser redactores-secretários 
ou repórteres. 
Os repórteres, cie quem te hei-

-de falar, procuram as notíciase 
enviam-nas ao jornal. Os redac-
toi,es-secretários revêem-nas ou 
acabam-nas, determinando-lhes 
a importância relativa em aten-
ção ao espaço de que dispõem, 
redigem os títulos, o'ganlzan)1 

com precisão as n;aquetas. 

De harmonia com as secções 
do jornal há redactores especia-
lizados para os diversos assun-
tos. 
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SILVA ARAÚJO 

-- Pessoas- que contribuem para fazer o jornal 
Para que o jornal exista é 

}preciso o trabalho de diversas 
pessoas, exercendo cada uma 
determinadas funções. 0 jornal 
é, também, fruto de um traba-
lho de equipa. Tal equipa é 
maior ou menor , conforme as 
possibilidades da empresa jor-
nalística. 

Hoje principio a enumerar as 
diversas funções que se exer-
cem no departamento chamado 
Redacção, e são necessárias pa-
ra que o jornal exista. Nas em-
presas de pequcna dimensão a 
mesma pessoa executa várias 
das funções que passo a indi-
car. 

DIRECTOR 

A frente da Redacção encon-
tra-se o director. É ele que im-
prime à publicaçsto a stra tcn-
cicncia geral, segundo — confor-

me os casos — o próprio ponto 
de vista ou as directrizes rece-
bidas dos proprietários do jor-
nal. As vezes escreve artigos ou 
editoriais que não precisam de 
ser assinados. 
0 director competente deve, 

quanto ' antes, procurar formar 
os seus próprios colaboradores 
e infundir neles o seu espírito. 

1~ sua tarefa primordial formar 
um Conselho de Redacção de 
que farão parte, obrigatoriamen-
te, o Chefe de Redacção e o 
Chefe de Informação, e com ele 
reunir todos os dias. 

Não pode gastar o tempo a 
receber visitas ou em leituras 
superfici2is. Mesmo quanto aos 
jornais estará atento aos mais 
represgntativos, os outros che-

gar-lhe-ão à mão, quando for 
preciso, assinalados pelos seus 
redactores auxiliares. Deve re-

servar o tempo para os grandes 
artigos de fundo, para as gran-
des crónicas, para pensar e me• 
ditar, para preparar o Conselho 
de Redacção e pôr em execu-
ção as suas decisões. 
São virtudes fundamentais do 

director a prudência a justiça, 
a fortaleza e a temperança. Tem 
de considcrvr todas as circuns-
tâncias e todos os aspectos dos 
problernas. Tem de se colocar 
ao lado da justiça, defendendo 
ora os direitos do povo ora os 
dos governantes. Deve ser sufi-
cientemente forte para resistir 
às .pressões da autoridade pú-
blica, dos grupos financeiros eu 
da impopularidade. Saberá dar 
às coisas o seu devido valor, 
evitando todos os exageros. 

Manterá frequentes contactos 
com as figuras cimeirasdo Es-
tado, da Igreja, da cultura na-
cional. Terá urna formação es-
pecial em ciências jur;"dicas e 
do Estado e conhecerá especial-
mente os processos vivos na Iìíis. 
tória. 

Segundo a legislação portu-
guesa em vigor terá de ser de 
nacionalidade portuguesa, no 
pleno gozo dos seus direitos ci 
vis e políticos, e não deverá ter 
sofrido por crime doloso. Será 
designado pela empresa pro-
prietária, com voto favorável 
do Conselho de Redacção, se 
existir. A empresa proprietária 
pode demiti-lo livremente. 

r- da competência do direc-
tor: 

a) a orientação, superinten-
i. 

dência e determinação do con-
teúdo do periódico; 

b) a presidência ao Conselho 
de Redacção; 

c) a designação do chefe de 
redacção; 

d) a representação do . •;rió-
dico perante quaisquer rutori-
dades em tudo quanto diga res-
peito a matérias da sua compe-
tência e às funções inerentes ao 
cargo. 

Presume-se, nos termos do ar. 
tigo 26.' da Lei de Imprensa, 
autor de todos os artigos não 
assinados, e é, com o autor, res-
ponsável, como cúmplice por 
todos os escritos ou imagens as-
sinados, se não provar que não 
os conhecia ou que lhe não foi 
possível impedir a sua publica-
ção. 

SUBDIRECTOR 

Ifá jornais em que existe um 
subeli rector ou vice-director. 
Substituem o director na sua 
ausência e colaboram de perto 
com ele. 

CHEFE DE REDACÇÃO 

0 chefe de redacção executa 
as orientações do director, co-
labora muito de perto com ele, 
distribui o trabalho pelos res-
tantes membros da Redacção, 
acompanha e supervisa o anda-
mento geral do periódico. r. o 
coordenador de todas as seca. 
ções. 
Deve conhecer a profissão, 

desde os escalões mar, humil-

des, e conquistar a simpatia do 

quantos trabal;ram na Redao- 

ção. 

SECRLTA11110 PE RED?.CÇA0 

As funções de sceretário de 
redacção não são as mesmas 
em todos os peses. Parte Dome-
nico de Gregário ocupa-se das 

-11-
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questões de secretaria, mantém 
contactos com o público, etc.; 
.segundo Yhi;ippe Gaillard é a 
última ir.`tância no que se re 
fere à escolha do que há-de sair 
no jornal. É. a última pessoa a 
ver o jornal antes de ser com-
posto. Tem diante de si- o ma-
terial e selecciona-o de harrno-

..nia cora o espaço de que dis-
voe. 

R E- PORTER 

A missiic do repórter é a bus-
ca e a recolha dus notícias. Fun-
ciona conto testemunha ou co-
mo investi.ador. F' u.m jonia-
lista enviado a um lugar para 
ver, ouvir, sentir, r.uotar r fi-
nalmente, relatar o aconteci-
mento. Procura fazer c'ie.1ar à 
Redacçi'to tidas as i^formições 
que adquire, sem se prtxicupar 
se são ou não publicz:das. 
A partir de um certo ríunero 

de quilómetros passa a t_r a 

designação de enviado esp•cial. 
Além do n.,pórter eze f,-

lei há o repórter fateC rízfico, 
que pode acompanhar zqucle 
ou andar sozinho. 

CRONISTA 

F o ch,•fe.. da secção local. 
Ocupa-se dcs factos acorridos 
na cidade, na região ou zona 
onde o jornal é impresso. 
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SILVA ARAÚJO 

10 — Pessoas que contribuem para fazer o jornal 

Continuo o tenra da quinzena 
anterior, falando-te das f rações exer-
cidas na Redacção de um jornal. 
Recordo não ser necessária trina 
pessoa para cada frm4ão, podendo o 
mesmo indivíduo exercer diversas 
actividades. 

CORRESPONDENTES 

Ilá correspondentes dos gran-
des diários no estrangeiro e nas 
grandes cidades e há também os 
correspondentes locais dos diários 
de província. Destes, muitos têm a 
sua profissão, que nãoéo jornalis-
mo, e procuram manter o jornal 
informado do que se passa na sua 
área. 
Procuram trarisrnilir elementos 

informsrtivos ou explicativos que 
interessem particularmente aos lei-
tores do seu jornal e que, por tal 
11101 ivo, não são distribuídos pelas 
agéncia.;, ou personalizar o relato 
dos acontecimentos. Não são, de 
ordinário, jornalistas especializa-
dos; col,rem toda a informação. 
São a antena mais avançada da 

imprensa numa região ou numa 
localidade. Cabe-lhes a primeira 
recolha. Decidem sobre o que me-
rece ou não ser conhecido. 

7'ê ni de possuir uima cultura bas-
tante vasta, unia curiosidade su-
ficientemente univei-sal para lhes 
permitir abarcar- todo o campo da 
actualidade e compreender ins-
tantarleamente a irnporláncia e o 
interesse de qualquer tipo de acon-
tecimentos. Devera, ainda, ter uni 
conhecimento muito.grande da re-

gião ou país que constitui o seu 
campo de acção. 

COLABORADORES EXTERNOS 

São, em geral, escritores ou es-
pecialistas nas diversas matérias 
que não fazem clojornalismo a sua 
actividade principal nias gostam 
de escrever, porque lhes pagam ou 
por uma qucslão de prestígio. 

CRÍTICO 

O crítico é um especialista em 
matérias particulares, geralmente 
artísticas ou técnicas. Muitas ve-
zes é uri] colaborador externo. 

RRVAiTlNG 

Como que reelabora os textos 
chegados ao jornal. Funde num só 
os diversos textos das agências 
sobre a mesma notícia. Procura 
dar a todos os artigos um certo 
est iio, próprio da puhlícação, e 
fazer com que os vários repórteres 
contribuam para uru conjunto uni-
forme. 

CORRECTOR DE ORIGINAIS 

Parecida com a do re•vriting é a 
tarefa cio corrector- de originais. 
Compete-lhe: 
= corrigir os erros gramaticais e 

ver que estejam correctos os 
sinais de pontuação; 

— eliminar as palavras desneces-
sárias; 

— conformar os originais ao estilo 
do jornal; 

— compilar e correlacionar as dis-
tintas notícias e dados comple-
mentares de uma informação; 

—suprimir todos os pormenores 
que não aumentem o interesse 
das notícias, as vulgaridades, 
os lugares comuns, as expres-
sões inconvenientes, os runio-
res colhidos pelo repórter e os 
comentários do redactor (a não 
ser que este assine); 

—eliminar as palavras que po-
dem ser desconhecidas para a 
maioria dos leitores; 

—encheras lacunas de informa-
ção em que o repórter tenha 
caído; 

—suprimir todas as infiluaçGes 
ele propaganda de qualquer es-
pécie; 

— corrigir as inexactídóes do ori-
ginal; . 

—podar e reduzir os óriginais ao 
tamanho indicado pelo Che c 
de secção eu de redacção; 

— redigir os títulos e subtítulos. 

. REVISOR DE PRO AS 

Em complemento do trabalho 
da Redacção existe a revisão de 
provas. Consiste em comparar o 
original escrito com o texto com-
posto e assinalar as faltas notadas, 
usando uns sinais convencionais 
que se indicam à margem. 
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H — Estilos e gâneros 
Até aqui falei-te do que é o jor-

nal e das pessoas que contribuem 
para a sua execução. Neste segun-
do tema avanço urp. pouco roais e 
começo a dizer-te o que um jornal 
é, por dentro. 
Se pensas escrever para um jor-

nal deves saber que há, no mesmo, 
trés estilos e trás géneros. O estilo 
informativo, o estilo interpretati-
vo ou de solicitação de opinião, e o 
estilo ameno. 
O estilo informativo usa-se, co-

mo o próprio vocábulo dá a enten-
der, na infornraçao, na reporta-
gem e na crónica; o de solicitação 
de opinião, no artigo ou comen-
tário; o ameno, nas novelas, con-
tos narrações dc costunics,_hunu,r, 
ensaio,ctc. 
I lá, ìanihém, ti és géneros jorna-

lísticos: o informativo, que abran-
ge a inf'or-maç;io e a i eportagem; o 
híbrido, que engloba a crónica; o 
inierprelalivo, que inclui o artigo 
(edilorinl, salto, cunientário). 
Na prática as coisas simplifi-

ca ur-se orais c o quc tenros são dois 
géneros perioc!ísticos: a descrição 
ou narração dos factos e a exposi-
ção de cornentários e juízo, de 
valor acerca deis mesmos factos. 
Fiinbora a afirinnç io n;io,eja ripo-
ros;i, praticamente o conteúdo cio 
Jornal reduz-se ;i inforniaçrio e à 
opinião. 

O que é típico da linguagem 
jornalística deriva cio estilo infor-
mativo, de que te vou falar por-
menorizadamente. 

ESTILO INFORMATIVO 

As principais características do 
estilo informativo são a clareza e a 
concisão. 
Quem escreve deve fazê-lo de 

forma que o entendam. O jornal 
não é nenhuma publicação espe-
cializada. Destina-se a ser lido pe-
lo comum das pessoas, pelo que 
deve usar uma linguagem que o 
«liomcin da rua» emenda. Para a 
clareza do texto contribui o uso ele 
verbos activeis e dinámicos e ele fra-
ses que n,io sejam longas. 
Nos jornais deve dar-se o máxi-

mo de informação no mínimo de 
palavras. Os vocábulos.inúieis de-
vem ser eliminados do estilo in-
forniativo. \/,ti longe o tempo em 
que os [ estos jornalísticos eram 
empolados, como que havendo a 
preocupação cie ocupar espaço. 
Hoje impi,ra a lei da economia: 
dizer o m;íximo no mínimo. Mais 
do quc o nt.rincro de palavras im-
porta a sua escolha c crrrprcgo. 
Devern utilizar-se apenas as pala-
vras indi:;pcnsávcis, justas e signi-
ficatiinas para expressar o quc se 
quer dizer. 
A frase deve ser construída ele 

forma a prender a atenção do lei-
tor. Nernialmente usa-se a técnica 
da pirãmide invertida, de que te 
falarei quando tratar ela notícia. 
Parte-se da exposição cio mais im-
portante para o que é de menor 
interesse, depois ele no primeiro 
parágrafo -- o leal — se ter feito 0 
resumo cia notícia. 

Esta maneira de trabalhar tem, 
como é evidente, vantagens e in-
convenientes. Estes consistem em 
resultar numa prosa mecânica e 
artiFicial. Pifas os aspectos positi-
vos são maiores: diz.-se, logo de, 
entrada, o mais importante, satis-
fazendo, assim, a curiosidade do 
leitar apressado. Ao tratar- da jus-
tificação -- meter o texto que há 
na página — pode acontecer ele 
sobrar prosa. Nessa altura, como o 
espaço elo jorna! é linnit ido, o pa-
ginador já sabe que pode, sem gran-

de prejuízo, eliminar os últimos 
parágrafos, que nunca suprime o 
de mais interesse. 
A linguagem inforrriativa pre-

tende. acima de tudo, transmitir 
aos leitores uma determinada 
mensagem em óptimas condições 
de rapidez e eficácia comunicati-
Va. 
O jornalista, ao escrever, deve 

terem conta ascircun,tãnciasarn-
bientais e psicológicas que rodeiarn 
normalmente o leitor. O .jornal, 
grande parte das veres, é folheado 
cie forma apressaria enquanto se 
toma o pequeno almoço, a cami-
nho cio trabalho ou num dos inter-
vaios que os afazeres cio dia-a-dia 
porporcior;am. Não há dicionários 
à mão nem muito tempo — e às 
vezes até csp<rço—de que se possa 
dispor. Este condicionalismo in-
flui, até, n0 formato dos jornais. O 
tabloide é milito mais cómodo pa-
ra uma ieitura como a que muita 
Rente faz. 
A pontuação deve merecera par-

ticular atenção de quem escreve. 
O uso correcto cios sinais auxilia-
res da escrita pode alterar radical-
mente o sentido da Há 
quem utilize o testo bíblico « res-
suscitou, não está aqui.», precisa-
mente para negar a ressurreição 
de .Jesus. Basia mudar a pontua-
ção e pôr: ressuscitou? não; está 
aqui. Diz-se que um dia. um ho-
mem morreu tendo deixado uma, 
'carta de consciência com o seguin-
te testo: deixo a minha fortuna a 
meu irmão não seja paga a conta 
ao.alfaiate nada aos pobres. Cada 
um dos rrencionacios, pontuando 
à sua maneira, reclamava o direito 
à herança: 

Deixo a minha foriuna a meu 
irmão. Não seja paga a conta ao 
alfaiate. Nada aos pobres. 
Ou então: 
Deixo a minha fortuna a meu 

irmão? Não; seja paga a conta ao 
alfaiate. Nada aos pobres. 
Ou ainda: 
Deixo a minha fortuna a roeu 

irmão? Não. Seja paga a conta ao 
alfaiate? Nada. Aos pobres. j 
Na próxima quinzena, se Deus ¡ 

quiser, continuarei a falar disto. i 
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Continuo a falar-te do estilo in-

furmati\u. 
A propósito da pontuação, com 

que ter'm,ncl a conversa da sema-

mi passada, lembru-te que dc\es 

usar u menor númcru possi\el de 
\irgulas, u quc conseguirás seguin-

do a urdem lógico-gramatical. Por 

exemplo: 

Ent vez de esc rever cs: a .io\clll 
foi retirada de urtt montão ele [cr-
i-os rcturcidus, puis a carrinha ti 

cou totalmente destruída, apenas 

cum unta lc\e, escoriação no lábio 

superior, podias ter escrito: a ]o-

vem fui retirada deunt ntontãode 

ferros retorcidos apenas com urna 
leve escuriação no lábio superior 

puis a carrinha ficou tutalntcute 

destruicla. 

Ao escre\Cr parte do principio 

de quc os outros sao, pc!o mcr:o%, 

láo itttcli¡;entes conto lu. E\ila a 

posição de n!estrc-escola. Não re-

pitas cansativamente a mesma 

ideia. Náu punhas eles necessaria-

ntcnte pala\ ras enttt aspa~ ncitl 
au itses dos suhlinhadcs. Que pen-
sal.í o leitor r;c esere\eres: às  18 

horas (6 horas da tarde...). Ele não 

saberá que as 18 Iteras sao as 6 da 

(arde? 

Nu estilo infurnlali\o o eu elo 
jornalista náo deve aparecer. A 

grande preocupação tem de ser a 

da ob icei i\idade; contar o que se 
passou, onde, quando, como. A nar-

r 1çáo dos factos não deve mistu-

ra,'-sc cor) opili pio do jornalista 
acerca dos ntesnu)s. Não iem lugar 

aqui a presença das ideias elo jot'-

nalisia. Sc c}ucres dizer o que pen-

sas sobre os factos que narras es-

creve um comentário e assina-u, 

mas apresenta as coisas ele modo 

que o feitor- distinga a narração 

dos f1Ctus das uninióes dos iur-

nali•,tas, dando realidade ao afo-
rismo ang!o-saxau ele que os faeios 

seio sagrados e us comcntál ius são 

livres. Se houver necessidade ele 

apresentar ideias subjecti\as na 

in(urmaçàu -- a opinião ele unia 

testemu!tha ocular dos facto•,, por 

exemplo — apresenta-as conto ob-

jeCíiyad•ts nu contexto ou nas de-

clarações dos persomq cns que ap;.t-

recem na n:u'racáo. 

Para Conseguires maior obiecti-
\•idade evita os vocábulos precon-

Cebickm-ic•nte poéticos e tem cui-

dado: com, as imagens e ,:s nte•tá-
furas. 

Sempre que possi\cl usa u, \ Cr-
bus na fornia activa, preferindo-a 

á \or. pass \ t uu à cunjutuação pc-

rdrástica.0uandu nos narram um 

acuntecin;entu queremos saber 

quem fez u c}ui•. Prclrrinx)s quc 
nus digam: u lOgo destruiu a c,tsa 

em vez. ele: .! casa foi destruída 
pelo fogo. 

0 tempo pi esente dos verbos elá 
ás nai raç(-ws vigor e sensação de 

actualidade. 

Em Caso de dúvida é pieferi\el 
tuna oração suitstanti\a cm tonal 

do adjectivo qualilicati\o. 

0 \ocabul o iu jornalistico dc\e 

ser rico e preciso. Sc é unt lacte) 

que dc\cs esí're\C[' coar simplici-

dade, porque o ICitur que pa}zuu u 

jornal tem o direi tu de comprecn-

der u quc cstit cot todas as colunas, 

desde a primeira até à última pá-

r 1 ;• r/ t  
flt r1,e, 1rJ1  

gina, sem ter necessidade cie an-

dar cum o dicionát-io n( )olso, isso 

não significa que repitas sempre 

as rltesmas pala\ ras ou Itao procu-

res u \acábulo preciso. Escolhe 

palavras exactas, Compreensi\cis 

e inicligi\eis para o cunulm do:, 

leilorrs. Se é um barco ela mari-

nha mercante n iocsr!'e\as paquc-

te; se e futebolista não rscre\,ts 

desportista. Usa uin \uca1)trlario 

que esteia armaZen,leiu na memó-

ria elo leitor, trndu presente quc as 

palavras mais simples sao sempre 

riais eficazes cio quc as cvmpÍira-

das. 

I)á prelrrénci❑ ),ts palavras di--

las. Preirrc inuituaexcessi\amcn-
tr. 

-,n \ rz das para\ ras abstractas 
utiliza as concretas. 

0 estilo inlorn!ati\o deve ser 

conciso. E\ ; ta as redtnui;incias1-•o 

pala\riacw inútil. ascun, 

\á1-ias pata\ ras o q;:c se pude 
es-COM urna. EZ para sc nas 

expressocs quc passo a rnun,crar 

riu) ha\crá paltt\ras a nuns: ant-

bos os dois, cada\c!' do morto, 

completamuntc de: apitado, d: co-
ntttm acordo, dentro do elevador, 

hemorragia ele s•.ng:ue, história pas-

salda, ino\açao recente, nurlodct 

musical, pl.utos futuros, primeiro 

ele to,l'J5, repetir Cintra \' e/., sall 

para fura, velhas u acliç•es du pas-
sado, cair para baixo, subir pira 

chila. 

Ainda não é hoje que termino u 
que tc quero dizer sobre o estilo 

-in(urntati\o. Continuarei na pró-
xima quinzena. 
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Continuo a falar-te do estilo 
informativo. Faço-o um tanto 
demoradamente porque este é, 

digamos, o estilo característico 
do jornal. 

Um dos pormenores a terem 
conta .é o da extensão e estrutu-
ra dá frase. Estas devem s%r 
determinadas pela capacidade 
de memória imediata do leitora 
Experiências de memorização 
realizadas em França e nos Es-
tados Unidos levam a concluir 
que a primeira parte de uma 
frase é mais facilmente memo-
ri•radé do que a segunda. A me-
morização médi 1 é de 12 pala-
vras por frase: 8 para um leitor 
muito pouco culto e 16 para um 
leitor rápido, culto. A memori-
zação média é melhor em 
termos concretos, abordados 
com urn vocabulário simples. 
As frases curtas contribuem 

para a clareza do texto e dão-lhe 
mais agilidade. 

Há que atendera que o advér-
bio enfraquece o verbo e o ad-
jcctivo altera o significado do 
substantivo. 

Uma grande parte dos adjec-
tivos que se lécm rios jornais, 
sobretudo na imprensa da pro-

víncia, são desnecessários. Mui-
tos deles, gastos pelo uso, perde-
ram iodo o seu significado ini-
cial e até granharam urna cono-

t 

..• f •+.r•r4-•- ••vnr-.,:•..., n,c•,.......,•_i,.;.,,. mie.. a•,...,,;,,,.,; ,•,F.. 

Por SILVA ARAÚJO 

tação irónica. Boje nada dizem 
— chegando, por vezes, a serem 
ridículas — formas de adjectiva-
ção como o honrado comer-
ciante, o dinâmico empresário, 
o esforçado trabalhador; o dili-
gente ministro, as merecidas fé-
rias, a exemplar dona de casa, o 
santo sacerdote, o estudante. 
aplicado, a senhora virtuosa, ó 
venerável ancião, a prendada 
menina, a inteligência fulgu-
rante, o opíparo banquete, o 
brilhante improviso, etc. 
E preciso ter a coragem de 

deixar de cisar esta linguagem 
untuosa e louvaminheira corno 
é necessário, também, deixar de 
usar frases feitas que só ocupara 
espaço. Para qné continuar a 
ler-se que a assembleia foi mui-
to concorrida, que a conferência 
está a ser aguardada com muita 
espectativa, que o orador foi 
muito aplaudido, que se reali-
zou o tradicional jantar de con-
fraternização, que houve missa 
a grande instrumental, que o 
sermão foi proferido por um 
analisado orador sacro, que 
certo bambino recebeu as,águas 
lustrais do baptismo, que para-
ninfaram fulano e sicrano, que 
entregou a sua alma ao criador 
fulano de tal, coração bondoso 
que deixa mergulhados na mais 

profunda saudade quantos tive-

W 

ram a felicidade de com ele 
privar, etc., etc.? 

Em princípio o adjectivo só 
deve usar-se quando tem valor 
informativo. Tarde chuvosa, 
por exemplo. 

Não impressiona bem que, no 
fim da notícia, se reserve um 
último parágrafopara dizerque 
castão de parabéns os promoto-
res daquela actividade-
porque... Isso é emitir uma opi-
nião, e nos textos informativos a 
opinião do jornalista está a 
mais. No estilo informativo a 
linguagem é a dos factos. O 
jornalista conta, com o m{eximo 
de objectividade, o que se 
Passou. Perairte a narrativa o 
leitor, que não é tonto, conclui-
rá se as pessoas são dignas de 
louvor ou -de censura. Os factos 
é que hão-de falar por si. 
Há palavras e expressões cujo 

uso não é muito louvável na 
linguagem falada e que de 
forma alguma devem passarpa-

ra a escrita. Apresento algumas: 
pois, portanto, velamos, no en-, 
tanto, quer dizer, ou seja, em 
suma, éni resumo, parece que, 
efectivamente, exactamente, e de: 
uma forma geral os advérbios 
de modo. 

Hoje fico-me por- aqui. Na 
próxima quinzena ainda volta-
rei a este assunto. 
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A linguagem cio jornal, quan-
do se trata da informação, deve 

ser afirmativa. O leitor pega no 
jornal para saber coisas, e não 

para que estas lhe sejam nega-
das. Eni princípio não quer que 

lhe digam o que não aconteceu, 
embora isso também possa ser 
notícia. Regra geral u jornalis-
mo há-de procurar exprimir 
uma negativa ati-2xés de uma 
afirmação. Em vez de escreves: 

as reservas de ouro não cobrem 
20% da dívida externa, dizer: as 
reservas de 0111.0 só cobrenr 80% 
d a ... 

I arnbéni devem ser evitadas 
as interrogações. Normalmente 
compramos o jornal para 
sermos informados e não para 
que o mesmo jornal nos f:.aça 
perguntas. 

O jornal não deve veicular a 
verborreia da linguagem ofi- 

'cial, dos fnncionár'ios burocrá-
ticos ou dos políticos. O leitor 

não tem tempo a perder. Urna 
forma de 0 servir é fazer-lhe 

sínteses. 11 t que pôr de parte 
intclectualisnros enfatuados 

cont as suas abs(niço , e genera-
lidades. O jornal é una meio ele 

comunicação c n•io um irlstr-u-
mcnto através do qual as 
pessoas ocullarm o seu pensa-

mento, falando muito aras di-
zendo pouco ou nada. L preciso 

saber, ao escrever, ser económi-
coe inteligente. Nadarlcontece no 

mundo que não possa ser dito 
num telegrama. 

No uso dos verbos é bom evi-
tar a moda de usar o condi-

cional sem nenhuma condição 
visível. «, tão há outra solução 

senão o recurso à greve, diria o 
dirigente ela Federação cios 
Sindicatos...». Não é diria, ruas 
disse. 

O futuro cio indicativo é, por 
excelência, o tempo da dúvida. 
Usa-se quando o jornalista não 
presenciou os factos ou não ou-
viu as declarações, ruas delas 
teve conhecimento indirecto, 
não dando credibilidade a esses 
testemunhos. 

«O inquiridor terá dito que 
foram detectados casos graves 
de corrupção, relataram teste-
munhas...». 

A sua utilização é uma habili-
d..ade a que, às vezes, o jornalista 
recorre quando, terido a certeza 
elos factos, não pode dos 
mesmos aduzir- provas em tri-
bnrrral, se necessário. 

E sempre preferível o empre-
go cio presente do indicativo, 
excepto quando se descreve 
urna acção declaradamente 
terninada ou ultrapassada. 

Enquanto o artigo definido 
pode clara ideia cie que o facto já 
é conhecido, o artigo indefinido 
tem a vantagem de dai- ao leitor 
a sensação de novidade. Por isso 
é preferível escrever: um aci-
dente que esta manhã vitimou 

,rés pessoas, ern vez de: o aci-
dente que... 

No caso do facto já ser do 
conhecimento c!0 leitor, então 
tem cabimento o artigo defini-
cio: no acidente de que ontem 
demos noticia há a referir mais 
um falecimento... 

Em princípio deve citar-se a 
fonte das notícias. Tal norma só 
não será observada quando se 
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tratar de factos presenciados 
pelo próprio jornalista ou que 
são facilmente comprováveis. 
Os números de um a dez 

escrevem-se, geralmente, com 
letras; de onze em diante, com 
algarismos. 
As siglas escrevem-se com 

maiúsculas, sem ponto depois 
de cada letra, quando são 
formadas pelas iniciais das pa-
lavras designai ivas da entidade 
que identificam: ONU, NATO, 
PR, RDP, TAP. Se urra entidade 
é conhecida por uma sigla que 

assume a torma de Lima pala-
vra, então só a letra inicial é 
escrita com; maiúscula; Anop, 
Tr•anstejo, etc. 

O leitor- não é obrigado a 
conhecer o significado de todas 
as síg lris. (brando nuns tecto se 
utiliza pela prinrcir'a vez é con-

veuicnte explicitar o seu signi-
ficado: o i3rl (Banco Europeu 
ele Inarstjnrentos)... 

Os telegramas, na sua Tnaio-
ria procedentes dc agências, de-
vem ser redigidos novamente, 

às vezes com material comple-
mentar arquivado pejos pró-
prios redactores. 

Todo o material enviado à 
Redacção por pessoas estra-

nhas ao jornal deve ser reelabo-
rado segundo as normas da fo-
lha de estilo cio jornal. Muitas 
vezes, por falta de tempo, isso 

não acontece, correndo-se o 
risco de o jornal, em vez de 
informar, se converter em veí-
culo de propaganda ou ele defe-
sa de interesses meramente 
particulares em prejuízo do 
bem comum. 
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Embora sendo o mais específico 
da actividade jornalística, o estilo 
inforttrativo não é o único usado 
nos jornais. Existem, também, o 
estilo interpretativo onde' solicita-
ção de opinião, e o estilo ameno. 

ESTILO DE SOLICITAÇÃO 
DE OPINIÃO 

0 estilo de solicitação de opi-
nião, também chamado estilo in-
terpretativo, procura convencer as 
pessoas com vista à formação de 
opinião. 1: o qne se.usa no editorial 
e nos diversos artigos, no comentá-
rio dos faétos. 

Este estilo possui três variantes: 

O estilo didascálico, 0 estilo objec-
ti vo o estilo interpretativo pro-

priamente dito. 
0 estilo didascálico o jorna'ista 

assrrrne a posição de li miem de 

cátedra, falando cola sertirança 
sopre o que se propõe tratar. É o 

próprio elos jornais doutrinários e 
existiu muito no passado. 

No estilo objectivo expõem-se os 
factos e os princípios, como se o 
jornalista estivesse longe cicies. 
Absténs-se de emitir um juizo 
pessoal. E próprio cios jornais co-
merciais, que têm a prcocupaçc o 
de não desgostar niritruém, para 
que as vendas nãc> desçam. 

No estilo interpretativo o jorna-
lista fornece ao leitor todos os ele-
mentos, com o fins cie orientar o 
seu juízo para umas corichisões 
que aponta livremente, sem pre-
tender convertê-las em teses defi-
nitivas. E hoje muito usado na 
imprensa livre e está ligado à re-

portagem de profund ,*dade com 
que a imprensa escrita procura 
vencer a concorrcncia da rádio e 
da televisão. 

0 estilo de solicitação de opini-
ão, praticamente, não tem regras. 
Depende do autor. Aqui pode 
dizer-se que o estilo é o Domem. 
0 editorialista deve preocupar-

Por SILVA ARAÚJO 

S.e com o princípio e o fim do 
artigo. No primeiro parágrafo 
tentará captar a atenção do leitor; 
no fim, insistirá na tese que defen-
de, para ficar gravada em quem o 
lê. 
Ao escrever e articulista sujeitar-

-se-á, como é evidente, ao livro cie 
estilo elo jornal; deverá atender ii 

natureza da pui;lialção c do tema 
que versa; deverá ter presente o 
tipo de leitor a quem se destina e 
respeitará a liberdade de resposta 
do leitor. 
Há abusos a evitar. Um deles é a 

linguagem ambígua praticada pe-
los tccriocratas e pelos políticos, 
que desvia a atenção dos p••o-

blemas. 
Referi o livro de estilo. um 

conjunto de normas ,,1 olscrvarpor-
quantos trabalhar,, para o mesmo 
jornal: o que vai por Zxtenso ou 
abreviado, o que vai em maiíacul« 
e ininúscula, corno sc apr-"eníun 
os números, etc. 

ESTILO AMENO 

0 estilo ameno está a meio de 
caminho entre a literatura e o 
jornalismo. Usa-se no material 
recreativo e no fo lllelinl: lia novela 
publicada ti(> jornal, no conto, nos 
desenhos, nos tersos, etc. 

FAIT D1VERS 

Como te disse há três estilos e 
t rês géneros. 
Há o género informativo, que 

abrange a notícia e a reportagem; 
o híbrido, que engloba a crônica; o 
interpretativo, que inclui o artigo: 
editorial, solto, comentário. 

Hoje fala-se muito nos « Fait di-
vers». Aponto, a propósito, o que 
Adriano Duarte Rodrigues reco-
lheu de « La Commurication de 
misse», de Olivier Bur•gelin, e ele 

«Grand Dictionaire dë Pierre La-
rousse nas págs. 146, 159, 160, e 
161 de « Comunicação Social e 
Jornalismo» (2.O Vol.): 

Os « Fait divers» agrupa uma 
série de informações diversas: aci-
dentes, roubos, afogamentos, in-
cêndios, crimes, atentados, catás-
trofes aéreas, ferroviárias ou natu-
rais ( tremores de terra, inunda-
ções...), questões judiciais diver-
sas, etc. 
É uma Iiarrativ a, uma maneira 

de contar um acon.ccimento. 
E um género lendário. Obedece à 

característica particular ele assen-
tarem informações reais. 
«Nesta rubrica, os jornais agru-

pam com arte e publicam regular-
mente as notícias de todos os tipos 
que correm o mundo: pequenos 
escândalos, acidentes de circula-
ção, crimes horríveis, suicídios de 
amor, trn!lias cainda ele 11111 quinto 
ar,d•4r, roubos à mãc­al macia, pra-
gas de gafanhotos ou ele sapos, 
naufrágios, incêndios, intindações, 
aventuras burlescas, r pios miste-
riosos, execuções à rnorte, casos de 
hidrofobia, (!c antropofa-T,Ia, ( le so-

iiambt"111SrTlo e de letaroi•i. Os 
salvanlentus ocupam uma parte 
considerável, e os'fenóinenos de 
naWieza, tais como vitelos coral 

duas cabeças, sapos ele mais de 
quatIe, mil anos, gémeos colados 

pela pele da barriga, crianças com 
três olhos, anões extraordinários, 
são maravilhosos ternas». 
0 género literário do « fait di-

vos» nasí_eu com a imprensa es-
crita. Podo, mos no entanto 
encontrar- lie alguns anteceden-
tes. Muito antes do apurerimento 
da imprensa, lamentações popula-
res cantavam acontecimentos sus-
ceptíveis de ferir a irlaginação: 
horríveis assassínios, façanhas ele 
bandidos prestigiosos, conto as do 
famoso Mandrim, casos ele bruxe-
dos etc. Estes temas foram sucessi-
vamente retomados pela literatu-
ra de cordel, apreciadora igual-
mente de monstruosidades anató-
micas, depois, desde o seu começo, 
pela imprensa barata. Assim, 
desde as origens, o « fait divers» foi 
sempre um género nulito popular. 
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Depois de termos conversado 
sobre os vários estilos e géneros 
corneço hoje por te falar da No-
tícia. É um tema importante e 
sobre ele falaremos em várias 
quizenas. 
Como se poete ler em «Nomes 

de Jomalismo% de José Jorge 
Letria e José Goulão, a notícia é o 
gérte.-o jornalístico que alirnenta 
os jornais e que satisfaz a ânsia 
de informação que caracteriza as 
sociedades dos nossos dias. Uma 
publicação diária pode -,obreviv(;r 
várias edições sem editoriais, có-
nicas, comentários, entrevistas. 
Serra notícias é que, não: assina 
rapidarnente a própria sentença 
de morte. Volta as custas à sua 
vocação (pág. 67). 
A notícia é o género jorna! ístico 

que faz a actualidade de uma 
publicação. De dia p^ra dia as 
notícias mudam e tornam distin-
tas as ediçõos de um jornal. Uma. 
publicação faz a história ele urna 
deterrninada ép=^ co:)miudo atra-
vés das notícias que publicou. 
São elas que permitem. caracteri-
zar a evolução de uma socieda-
de. 

As notícias são os materiais 
que ocupam cerca de 80 por 
cento (jo espaço informativo dos 
jornal. diários. 
A sua impurtância nào se avalia 

pela extensão cio espaço ocupa-
do. A sua reíevància no pwora-
ma de uma sociedade pode fa._er 
com que, em eciições seguintes 
do jornal, seja razão de ser para 
um editorial, uma crónica, urna 
entrevista, uma raportage!n. A no-
tícia não só alimen a os jornais 
•em termos de espaço informativo 
ocupado, ma s também é suporte 
dos outros géneros jornalísticos 
(Idem, pág. 67-68). 

SILVA ARAÚJO 

A notícia é a essência do jornal. 
É a arria do diário. Sem notícias 
não haveria justificação para edi-
tar jornais diários (Ricardo Car-
det, «Manual de Jornalismo», 2.a 
edição, pág. 20). 

Em inglês o jornal define-se 
como newspaper, isto é, um pa-
pel de notícias. Charra-se- lhe, 
entre nós, diário: relato escrito 
dos acontecimento quotidianos. 

O QUE É A NOTÍCIA? 

Muitos dos leitores do jornal 
nao distinguem o conteúdo do 
mesmo, chamando artigo a mui-
tos textos que são simplesmente 
notícias, quando aquele se refere 
à opinião e esta à inforrrração. 
Têm-se dado muitas definicres 

de notícias. F,ponto algumas, adian-
tando já que em todas existem 
elementos comuns: o aconteci-
mento, a actualidade, o interesse. 

Eis algumas definições de notí-
cia: 
É um tento em que se concre-

tiza o pcnio cie vista do amor 
sobre um facto deterrniwdo e 
que está compi!ado por e!o para 
ser levado ao conhecimento do 
receptor por meio de um instru-
mento de publicidade pré-csta-
belecido ou com a intençzo de 
que o receptor o cuide de prefe-
rência a outros textos sobre o 
mesmo tema. 
É a narração, na forma mais 

objectiva possível, de um facto 
verdadeiro, inédito e de interesse 
geral (Domer-tico de Gregório,,«Me-
todologia dei Periodismo»). 
É a comunicação de factos no-

vos surgidos na luta pela existên-
cia do indivíduo e da sociedade 

(Emílio Dovifat, «Periodismo», 
1 vol.). 

É qualquer facto, ideia ou opi-
nião oportuna que interessa ou 
afecta um grande número de pes-
soas em uma comunidade que é 
capaz do ser por ela entendida 
(M. Lyle Spencer). 

A notícia é tudo aquilo que você 
não sabia ontem (Tumor Catledge). 
É um facto anteriormente des-

conhecido que se comunica às 
grandes massas depois de ser 
interl)retado e valorado (José Luís 
Albertos, «Los Mitos de ia Pren-
sa», «Nuesfro Piempo», n.° 95). 
É um acontecimento actual, in-

teressante e comunicável (José 
Ortego Costales, «Notícia, Actua-
lidad, Inforn;acióm>). 
É o relato de um acontecimento 

que tem interesse para muita 
gente (Luís A. Romero, «Curso 
Práctico de Periodismo»). 

Notícia é o relato de um facto 
recentemente ocorrido, que inte-
ressa aos leitores. 

Notícia é o rc;lato de um acon-
tecimento publicado por um jor-
nal, com a esperança de, divul-
gando-o, obter proveito. 

Notícia é tudo quanto os leito-
res querem conhecer sobre um 
facto. 
Qualquer coisa que muitas pes-

soas queiram ler é rotícia, sem-
pre, que ela seja apresentada 
dentro dos cânones do bom gosto 
e das leis da imprensa (Stanley 
Johnson e Ju!ian Harnis, «E! Re-
portero Profesional». Editorial F. 
Trilles S. A. Méxicò). 

Notícia é um facto actual que 
tem interesse geral ( Ricardo Car-
det, ob. cit., pág. 38). 

Hoje ficamos por aqui. Na pró-
xima quizena falaremos dos ele-
mentos característicos da notícia. 
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Hoje começo por te falar dos 
elementos característicos da 
notícia. Esta é o relato de um 
acontecimento com actualida-
de, com objectividade, com 
verdade, com interesse geral. 

UM ACONTECIMENTO ENTOA 

O objecto da notícia tanto 
pode ser um acontecimento po-
sitivo — - algo que ocorreti, algo 
que se anuncia -- como uni 
acontecimento negativo: -ião se 
ter realizado uma coisa com 
que as pessoas estavam r 
contar. Pira que haja notícia é 
necessário que exista um acon-

I tecimento O acontecirento é a Cmatéria Prima que, depois de 
j tratada, dará origem à notícizi. 
i 13,. que distinguir cnire UM 
,Simples facto e um t:conteci-
mento. Uni acontecimento é run 
facto susceptível de constituir 
notícia. Todos os dias aconte-
cera milhcntas coisas que não 
são notícia e de que os jornais 
não 1<•lam }•or'que não tém inte-
resse, (J. L.anipreia, « O ticrviçO 

3 de Iml;rc:nSa nas Relações 
.Públics-s,>, p,íg, 38). 

1 O acontecimento que consri-
tui notícia é, podemos dizer, a 

! anormalidade. Uma fáFiriea que 

está a funcionar ,ião interessa 
$O jornalismo, Inas it, ,1ia grete 

mteressa. (Yves Arnés e Jean 
Michel Croissandreau, « Le 
R4oncie», « Lire le lournal ». Cita-
do por Adriano Duarte I:odri-

SILVA ARAúJO 

gucs e Outros, « Comunicação 
Social e Jornalismo», 2.0 vol., 
pr':g 13-16). Um motorista só é 
notícia no (lia em que tem um 
desastre e não nos muitíssimos 
dias em que conduz sein proble-
mas. 

ACTUALIDADE 

O acontecimento que a notí-
cia narra deve ser- actual, L 
dever do jornalista informar do 
agora. 

Em jornalismo diário 
entende-se por actualidade da 
notícia o que ocorre dentro cias 
24 horas — de ontem para hoje e 
de hoje para amanhã. (Ricardo 
Cardet, ob. cit. pág. 38). 

E evidente que a actuaìidade 
valÁ,i com a Periodicidade cio 
jornal. Frlquanto para um quo-
tidiano, como disse, estará teo-

ricarnente confinada às 24 ho-
ras, para uni semanário poder-
-se-á prolongar durante prati-

caniente os seve (lias da semana. 

Uma informação sobre ura 
acontecimento que. nao seja ac-
tuai não é notícil. Revelar iium 
jornal"que « Vaco da Garna foi o 
primeiro na,,egacior ,i estai)ele-
cer a ligação entre a Europa e 19 
India» é reproduzir nina infor-
mação mas não é dar uma notí-
cia. (José Jorge Letria e Jose 
CIOU 1510, ob. cit. pág. 68). 

A notícia e urna iguaria que 
tem de ser servida fresca. O 
repórter não pode deixar que 

ela lhe arrefeça nas imios. o que coisas passadas. 

sucedeu agora e constitui notí-
cia deve ser comunicado de 

imediato ao jornal para ser in-
serido na próxima ediç-,). 
A preocupação da a,.tualida-

de exige que_ se acompanhe até 
ao fim o desenrolar do aconteci-
mento. O repórter não pode 
julgar terminada a sua missão 
recolhida a identidade das víti-
nnas de um desastre de autonió-
vel. Enquanto o jornal não en-
cerrar a ediçiio daquele dia tem 

de acompa.nliar o estado das 
pessoas. Se o não faz sujeita-se a 
dizer que num desastre ocos-

i-do em tal sítio houve quatro 
feridos enquanto outro colega, 
mais cuidadoso, informará que 
desses quatro feridos três vie-
ram a falecer no hospital. 

A notícia é un: facto novo, 
errlbora às vezes se não tenha 
dele 11,11 conhecimento ime-
diato. A derrota cie Na,)o►cão 
ern Waterloo füi notícia em Lon-
dres cinco dias depois de te,-

acontecido; a morte do mesmo 
Napoleão foi actualidade em In-
glaterra quando já iam passa-
dos 58 dias, o que não impediu 
que fosse um_r notícia, porque 
era uni facto novo para a popu-
lação inglesa. (,tesé Jorge Lertia 
e José Goulão, ob. cit., pág. 69). 
Às veres surgem aconteci-

mentos actuais que c15o oportu-
nidade a que se fale de factos 
passados, como que restituin-

do-lhe actualidade. A descober-
ta de um achado de há séculos 
pode ser pretexto para que, com 
certa actualidade, se recordem 

•^•as>•l!^vum .. .ri`•s•••wsa+cs++na.•il3•R•s•v'sw.»:•,.,•-.sw•^s•w.m-an 
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Por SILVA ARAÚJO 

a mu ICIA 
Interrompida em 5 de Julho a conversa que aqui vinha 

mantendo, retomo hoje o fio à meada. 
Se bem vos lembrais — como diria Vitorino Nemésio — 

tinha começado a falar dos elementos característicos da 
Notícia, que é o relato de um acontecimento com actuali-
dade, com objectividade, com verdade, com interesse geral. 

Vou falar hoje do interesse. 

INTERESSE 

Um acontecimento só poderá 
ser notícia se interessa a um 
número de pessoas muito am. 
plo entre aqueles que comprara 
e léem determinada pubiica-
ção. (José Jorge Letria e José 
Goulão, ob. cit. pág. 69). 
Há um interesse objectivo, re-

sultante.do valor que a notícia 
tem em si, c outro subjectivo, 
que depende do i.eitor e nasce 
da relação notícia-Leitor. 
Há vários factor(%que contri-

buem para que a notícia tenha 
interesse. Uni deles é o que se 
pode chamar a lei da proximi-
dade: 
Proximidade geográfica — 

Um desastre que ocorreu à 
sua porta ele: portará mais o 
interesse e a cario,idade do lei-
tor do que uni ocorrido noutro 
contincrite. 
Proximidade psico-afectiva 
Tudo o que leni a ver com os 

grandes instintos — a vida e a 
morte — e com as suas consc-
quéncias: o ainor, a sexualida-
de, a família, a segurança, o 
dinheiro, a guerra... provoca 
ressonãncias profundas no iïidi-
víduo. 0 leitor tem a tendência 

a identificar-se com as persona-
gens de que fala o jornal. 

Proximidade temporal — o 
leitor é sensível a tudo o que 
tem actualidade. 
Proximidade sócio-profis-

sional e sócio-cultural — O lei-
tor interessa-se pelo que está 
relacionado com a sua condição 
social, a sua profissão, a cultura 
do meio cie que faz parte. Isto 
supõe que o jornalista tenha 
conhecimento cio tipo de leite-
r-es do jorna. 
Proximidade político- ideo-

lógica — Um leitor comunista, 
por exemplo, preferirá ler o re-
lato de uma reunião do seu 
partido a outras coisas. 
Proximidade da vida quoti-

diana — A vida de iodos os dias 
— em casa, diante da televisão, 
de carro, durante os fins de 
semana, em férias, etc. — 
também é tini }-poderoso factor 
de interesse. (Yves Agnés e Jean 
Michel Croissandreau, ob. cit., 
pág. 23). 
Um outro elemento que con-

tribui para o interesse de uri 
acontecimento é a sua raridade. 
Lord Northcliff, rei da iniprc-

risa britânica, estabeleceu eni 
tempos o seu padrão para uma 

notícia sensacional: « Se um cão 
morder um homem», não é no-
vidade. AIas « se um homem 
morder um cão», isso sim, é 
unia notícia sensacional. O bra-
sileiro Mário L. Erbolato diz 
que se um barril cair do Pão de 
Açúcar, não é notícia. Mas se 
dentro houver um homem, isso 
sim, será noticia. (Afonso Praça 
e outros, «Jornalismo ao Vivo», 
pág. 144). 

Também depende cio rimbito 
da publicação em que for divul-
gada a notícia. Pactos que inte-
ressam muito a um boletim pa-
roquial ou de. tinia empresa po-
dem não interessar a um jornal 

de expansão nacional, cuja 
maioria dos leitores nem sequer 
conhece a pessoa de quem se 
trata. 
Um outro factoré a qualidade 

das pessoas envolvidas nos 
acontecimentos. Enquanto não 
é notícia o facto de um servente 
de pedreiro andarcom os fundi-
lhos rotos, é-o se quem aparece 
nessas condições no seu local de 
trabalho é o primeiro ministro. 
Ura acontecimento que en-

volve pessoas conhecidas dos 
leitores tem mais interesse do 
que outro cujos intervenientes 
são indivíduos estranhos. 
Contribuem para o interesse 

das notícias a abordagem de 
problemas comuns que todos os 
membros de uma comunidade 
tém que enfrentar. Questões de 
interesse humano, que narram 
uma situação qae poderia lei-
acontecido corri o leitor e, por 
isso, estimula um sentimento 
de solidariedade. Assuntos que 
envolvera elementos de conflito 
e stispense. ( Reinaido Brose, 
:Cristãos usando os meios 
de comunicação social», 
pág. 80-81). 
As vezes a busca do interesse 

leva a questões de sensaciona-
lismo. Mor:ique Augras (Opini-
ão Pública; Teoria e Pesquisa», 
pág. 55) diz parecer- « que um 
dos maiores trabalhos dos re-
dactores é transformar nctícias 
comuns em aconteciirn:nios ex-
traordinários, através de 
títulos-choque». 
Os responsáveis pelo jornal 

hão-se atender à heterogeneidr,-
de de interesses dos leitores. O 
jornal é ura serviço que se- pres-
ta a muitos. Dar poucas notí-
cias, ainda que muito desenvol-
vidas, interessa a pouca mente. 
-Dando muitas notícias, embora 
com menor extensão, leva-se al-
go que interessa a muitos. 
Se no interesse da notícia se 

tem como ponto de referência o 
interesse cio leitor, o jornalista 
não se pode esquecer de que 
também lhe compete, às vezes, 
despertar o interesse do I,itor 
para acontecimentos a que não 
liga importáncia. 
Hoje é melhor ficarmos por 

aqui, que este apontamento já. 
vai longo. Na próxima quinzena 
falarei da objectividade. 
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A NOTICIA (18) 

Continuo a falar-te cios ele-

mentos característicos ela notí-
cia. Vamos conversar da objec-
tividade, da verdade e da comu-
nicabilidade. 

OBJECTIVIDADE 

A notícia deve relatar os 
factos com o maior rigor possí-
vel. L preciso que os factos fa-
lem por si. Um profissional de, 
comunicação que intervenha na 
notícia intepretando os factos, 
extraindo conclusões próprias, 
adultera o valor da informação 
e conduz o leitor a tirar, por 
',vezes, ilações incorrectas. A 
proliferação dos adjectivos re-
tira objectividade. (José Jorge 
Leiria e José Goulão, ob. cil., 
pg. 70-71). 

A objectividade é um ideal 
que todo o jornalista honesto 
deve procurar, ainda que esteja 
convencido dc que a objectivi-
dade absoluta, na prática, é im-
possível. Só na informação dos 
números da lotaria, dos resulta-
dos de futebol, e pouc(• mais. 
Todavia, é dever de todo o 

jornalista informar com o má-
ximo de objectividade possível. 
Iiá—ele procurar a máxima fide-
lidáde r'o relato dos factos. 
1 ve*dade que a noücia está 

sujeita a influências subjecti-
vas, independenterriente cia 
vontade do repórter, mas pode-
rão ser atenuadas se o repór•tera 
elas estiver atento. 

A notícia está sujeita a modi-
ficações por deficiências Lsioló-
gicas de quem a trarismite: —er 
mal, ouvir mal, etc. Está sujeita 
a modificações por deficiências 
psicológicas, que provocam de-
feitos de observação. Duas 
Pessoas que vêem o rnesmo fe-
nómeno são capazes de o des-

creverem de maneira diferente. 

U 

A rapidez ria recolha dos dados 
e na transmissão da notícia po-
de ser origem de defeitos, como 
já assinalei. 
Há muito de subjectivo nos 
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critérios de selecção e valora-
ção. 

Consciente de tudo isto, o 
jornalista procurará rnanter a 
distinção rigorosa entre os 
factos e os comentários, fiel ao 
princípio cie que os factos são 
sagrados e os comentários são 
livres. Basear-se-á era seguras 
fontes de informaç•-j.o. Não 
publicará nada que não possa 
provar. Procurará, acima de tu-
do, a verdade, mesmo a verdade 
incómoda. Agirá com a prudên-
cia necessária, certo cie que é 
praticamente impossível reti-
rar do mercado uma notícia 
falsa, apesar cie todos os 
desmentidos e rectificações. 

VERDADE 

Uma notícia que contenha 
dados inexactos rapidamente se 
transforma numa mentira 
pública, devido à velocidade de 
difus.2o dos meios dc comunica-
ção social e à credibilidade das 
populações. (Idem pag. 71). 

Isto exige o máximo cuidado 
na recolha dos dados, na forma 
corno se tiram as notas, nas 
fontes de informação escolhi-
das. Sempre que possível 
consultem-se várias fontes. Que 
o jornalista se 'ião deixe levar 
por aqueles que dele se querem 
servir. A missão do repórter é 
comunicar a verdade c não a 
versão que convém a A ou a B. 
Se há várias partes envolvidas 
ruma quesião todas devem ser 

ouvidas, para se não apresentar 
uma versão unilateral ou facci-
osa. 

Pode falsear-se a verdade por 
acção ou por omissão. Falta-se à 
verdade mentindo e falta-se à 
verdade omitindo pormenores 
importantes, mas que podem 
comprometer alguém. 
A essência de qualquer notí-

cia é que o facto seja verdadeiro. 

A mentira jornalística, diz Ri-
cardo Cardet (ob. cit., pág. 48) 
Provoca sempre o seguinte tri-
plo dano permanente: 

afecta o prestígio do jornal, 
porque o obriga a desmentir-se; 

burla a credibilidade dos lei-
tores que confiam na imprensa 
como ria fonte popular da 
verdade; 

rebaixa o crédito do repórter 
porque deixa de reserva todas 
as suas informações. 

COMUNICALIMrÁDADE 

Um outro elemento caracte-
rístico da notícia é a possibili-
dade de levar aquele facto ao 
conhecimento geral. 

Neste pormenor há dois exa-
geros a evitar: o de trazer a 
público questões que deveriam 
permanecer num círculo res•r-
vado e o de ocultar assuntos de 
interesse público para satis á-

zer o interesse de particulares e 
ceder a pressões de indivíduos 
ou grupos interessados. Pode 
falar-se de mais e falar-se cie 
menos. 
Há circunstáricias em que 

não devem ser divulgados 
publicamente determ inados 
acontecimentos. É o caso do 
chamado direito preferente, 
quando há uma colisão de direi-
tos: o do público, a ser informa-
do, e o dos cidadãos, ao seu boa' 
nome e à sua boa farna. O dever 
de informar não dá o direito de 
difamar. Pode haver motivos 

sérios que não aconselhem a 
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divulgar determinados factos. 

/i,s pessoas têm direito à sua 
vida privada. 

Há segredos -- segredos de 
Estado, segredos militares, 
segredos profissionais, segredos 
de justiça — que não devem ser 
revelados. 

O « Times» de Mova. Iorque 
tem, desde o seu aparccimei,to, 
em 18 de Setembro de 1851, o 
lema « Tudo o que pode ser 
publicado decentemente». 

Não é publicável o que preju-
dica a honra ele terceiras 
pessoas. IIá países onde é. proi-

bido publicar o nome de delin-
quentes menores ele idade, parra 
que rr.So fiquem marcados pela 
vicia fora. Virem uni indivíduo 
de 80 anos, cumpridor e hones-
to, mostrar-lhe um recorte ele 
um jornal com unia leviandade 
de adolescente... 

!lá circunstânciÇ,s eni que o 
jornalista se pude sentir no de-
ver de dentincim• os factos mas 
omitindo o nome deis pessoas 
que neles intervêm, pelo respei-
to que lodos os seres humanos 
lhe elevem merecer. 

Sou contra a censura, mas 
entendo que o jornalista que se 
Preza tem de Possuir o sufici-

ente sentido da respensabi lida-
de Para saber distinguir o que é 

elo que não é publicável. 
E inconcebível que sc impeça 

()jornalista  ele trazera públicoo 
que, em consciência, entende 
que deve dizer à comunidade. 
Isto passa-se com a censura e 
com todas as diversas formas de 
pressão que violam a liberdade 
de informação e não respeitara 
o direito de ser informado e o 
dever de inforrnar. 

IIá verdadeiras conspiraç<•xs 
de silêncio que se abatem sobre 
o jornalista, exercendo sobre ele 

as mais diversas formas de 
Pressão, Para que não conte 
certos acontecimentos. Esssis 
pressões vão, desde a oinissão 
elos dados às ameaças, às agres-
sões físicas ou verbais, à tortura 
Psicológica, aos danos mate-
riais, aos cortes da publicidade, 

etc.. Não falta quem pretenda 
fazer do jornalista uni Seu 

porta-voz ou rim guardador dos 
seus segredos em vez de um 
servidor do bern comum. O 
jornalista tem de saber estar 
atento e não se deixar instru-
mentalizar nem suborriar. A Re-
dacção do jornal não pode ser 

um prostíbulo, como d'zia Eça 
de OLICirós no « Conde de Abra-
nhos». O jornalista não é um 
homem à venda. Não é por lhe 
terem oferecido urn almoço que 
ele d:,;xa de dizer o que tem a 
dizer. 
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PARTL-S DA NOTÍCIA 

Continuo — e ainda tenho tiara 
uns tempos — a falar-te da notí-
cia. Hoje trataremos das suas 
partes. 

Podemos dizer que uma notí-
cia consta de: 

a) título, de que so falará num 
capítulo à parte. 

h) lead (ou entrada ou cabeça). 
c) corpo. 
(1) tie-ín, 

O título pode ser compastc, de 
an,etítulo, cabeça e subtitulos, ou 
en,retítulos. 

O lead é, na prática, o resumo 
da notícia. Constitui o primeiro 
parágrafo desta e pretende ser uma 
resposta aos cinc lt hs wl-ro, 
v✓hat, .vhen, tvhere, why -- quero? 
o quê?-quando? onde? po;q!.rà? 
-- ou às circunstâncias I unas 
quis, quiri, ubí, quibus;tcixiliis, 
ctir, quom ,xlo, quando: quem? 
o quê? onde'? através de que 
meios? porquê? como? quando,? 
Estas perguntas foram ic;nnu!a-
das há 20 séculos por Ouiritiliano. 
A notícia é a narração de um 

acontecimento. No lead prelen-
de-se dar o mais importante dss•-
se acontecimonto, respondendo, 
pelo menos, n quatro perguntas 
fundamentais: quem foi? o que 
aconteceu? onde acenteceu? 
quando aconteceu? 

Há uma diferença entre o lead 
da notícia e o lead da reportagem. 
Enquanto na reportagem, com o 
lead, se pretende chamar a aten-
ção para o que se segue, desper-
tando o interesse e a curiosidade 
do leitor, na notícia a função do 
lead é apresentar o resumo da 
mesma. É o que: se charna o lead 
informativo. 

Como referi o lead constitui o 
primeiro parágrafo da notícia. Há 
jornais que até o destacam apre-
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sentando-o a duas colunas e em 
.corpo de letra diferente. 
O ideal seria que se reunisse o 

máximo dos elerentos informati-
vos num só período de fáci! com-
preensão, como dizem José Jorge 
Letria e José Goulão (ob. cit., 
púg. 76). Mas se o primeiro pe-
nodo se alongar é preferível «cor-
tá-lo» e recorrer a um segundo 
período r ie, essariamente mais cur-
to. (Convém não esquecer que a 
leitura dos períodos se torna mais 
difíci! a partir das 20 palavras, 
motivo por que se recorHenda a 
construção de frases que não 
sejam longas). Erra todo o caso o 
lead não deverá ultrapassar nun-
ca dois períodos. 

O lead consta de elementos 
básicos e elementos secundá-
dos. (J. Lampreia, ob. ci,., pág. 39). 
São elementos básicos: quem? 

(o personagem), o quê? (o acon-
tecimeii'.o), onde? ( loca!), quan-
do? (data). 

O Como? e o porquê? são ele-
mentos secundários. 
No jornalísrno moderno a ten-

dência é para cada vez mais in-
cluir no leal apenas os quatro 
elementos básicos, deixando que 
os secundários sejam rolatados 
no corpo da notícia. 
Unta boa <cabeça» é a melhor 

coisa que um jornalista pode pre-
tender quando escreve urna his-
tória. É ela que irá levar o leitor a 
ler ou não o que se segue. 

A «cabeça» deve ser libertada 
de todos es pormenores inúteis 
ou que podem ser escritos mais 
tarde. (José Esteves Pereira, «ma-
nual Prático do Jornalismo», pág. 
53 sgs.). 

O lead deve ser claro, atractivo, 
directo e simples. Deve conven-
cer o leitor, logo de entrada, da' 
importância da noticia. Devo ser 
claro, leve, gostoso de ler e de 
uma exactidão impecável. A boa 

cabeça nunca pode dar uma ideia 
errada e diferente do que vem a 
seguir. O jornalista deve dar sem-
pre ao leitor o que lhe prometeu 
rio princípio. 
O lead pode c -neçar pelo quan-

do, pelo onde, pelo o quê. A maior 
parte das notícias começa i pelo 
quem. Esta construção poe em 
relevo o sujeito da acçã,) e per-
mite a utilização de uma ora-
ção directa, a de mais fácil leitura 
e, compreensão. 
O quê escreve-se sempre com 

urra verbo, porque exprime acção. 
É o facto da notícia. 
O quem e o quê têm concor-

dância gramatical de número, por-
que são o sujeito e o verbo da 
mesma oração. 

Em algumas notícias nacionais 
não se põe o quando porque se 
aceita copio referência do acon-
tecimento — passado, presente 
ou futuro — a data em que o jornal 
o conhece e publica. 
Nas noticias internacionais não 

se pode em caso algum suprimir 
qualquer dos quatro dados bási-
cos. 

As vezas é obrigatório indicar 
no lead a fonte de informação, 
sobretudo quando a notícia expri-
me a opinião de alguém. 
Um dos segredos para fazer 

um borra lead reside em descobrir 
a palavra-chave da noticia. 
No lead o mais importante é a 

primeira linha. Ten-i muita força: é 
como o retrato de uma pessoa. É 
pela leitura do iead que a pessoa 
se sente encorajada a ler o resto 
da notícia. 

Historicamente o lead veio ma-
tar o «nariz de cera», a aberiura 
de frases estereotipadas cem que, 
há décadas, se iniciava a noticia. 
Lamentavelmente ainda há quem 
proceda assim. 
Um lead bem feito é um grande 

serviço que se presta ao leitor 
apressado: lido o primeiro pará-

grafo fica inteirado do aconteci-
mento. 
E ficamo-nos por aqui. Na pró-

xima quinzena há müis. 
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Bepeis de tennos conversa-
do sobre o leal t<t#mos hoje 
falar do corpo da notícia. 

0 corpo da notícia é o desen-
volvimento pormenorizado dos 
elementos enunciados no <: lea<í». 
L` a resposta ao que se prome-
teu logo de entrada. 

Se. o «►t„.ed» não i-"pcndeu ao 

como e ao porquê, é por aí que 
o corpo deve começar. São ele-
mentos fundamentais e, a téo• 
nica da pintmide inverti•1a exi-
ge que os factos sejam clispos-
tos por orcem decrescente da 
importãrtcia, como vcremc,s ao 
falar da estrutura da notícia. 

Os parágrafos, tíío breves 
quanto possível, delem funcio-
nar como turidades irrdependen-
t es. 

TIE-1id 

0 « tic-in», a que 1ajribcnl .se 
chim, rn e rn ó r i a ou eback 
•round», consiste em relacionar 

o acoatecirnenio conr outro 
aconiccimanto anterior;, l'<)rmi. 
te recordar ao leitor u vincula-
ção deste facto com notícias já 

VIU 1,41 rl n 
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sabidas mas talvez esquecidas: 
dados biográficos mais destaca. 

dos do protagonista ou grota, 
gon.istas, antecedentes do facto, 
acontecimentos análogos ocor-
ridos anteriormente, etc. 

liá duas espécies de memó-
ria, conforme a finalidade a 
que se destina: tornar o texto 
riais inteligível ou fazê-lo mais 
interessante (José Esteves P•._ 
reira, ob. cit. pág. 95). 

As memórias para aumentar 
a inteligibilidade são pequenos 
sextos resumindo os anteceden-

tes do fenómeno, levando o lei. 
tor a recordar o que leu em 
tearpos (ou mesmo na véspera) 
e enquadrar melhor o que aca• 
bou de ler. 

Esta parle; ela notícia, como 
é evidente, nem sempre existe. 
A existir, onde deve ser colo-

cada? 

Depende.. Há quem a situe Io. 
iro delxwis do « lead» e quem a 
ponha no fim. A localização é 
varisveL 

Segundo José Esteves Pereira 
a rrrelltor maneira é escrever as 
mertiórias no fiar da notícia so 

bretudo quando se estende por 
mais de um, parágrafo.. Caso 
contrário, podem-se intercalar 
no «corpo», junto da matéria a 
que dizem respeito, mas sem 
quebrarem o ritmo da narrati-
va. Isto só e apenas quando a 
inemória é imprescindível para 
melhor compreensão da utaté­ 
i-ia. 

É ainda conveniente, sempre 
que há tuna me—,nória integra 
da no iextcr, cir,r sinal dela logo. 
na cabeça. 

,UANZ•,G r>A NOMIA 

S'.gtuuio o Jr. Clausse a no-
tícia passa por sete fases: 

a) acontecimento 

b) a recolha de cheios e pr.,-
moira redacção 

e) a transn:iss§o à agência 

d) a rrimeira elaboraç<% ou 
sistctnatizt:ção do mate. 
riai 

e) a transmiss:io ao jornal 
f) a segunda elab-gração, no 

jornal 

g) a difusão entre o ptíúlico 
leão deixa d;: ser interessante 

conhec•;< toúo o itinerário ser 
gttido pela natícia desde que o 
acor.teei.,nento se dá -2té que:, 

através Jo jornal, o leitor dele 
tem conlrecirnento. 


